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RESUMO 

 
Este estudo teve como objetivo investigar a temática da reabilitação, para pessoas com defici-
ência, no Sistema Único de Saúde (SUS), segundo as publicações científicas brasileiras de 1990 
a 2023. A pesquisa adotou uma metodologia de análise integrativa exploratória, utilizando a 
técnica de análise de conteúdo nas produções acadêmicas disponíveis na Biblioteca Virtual em 
Saúde (BVS). A revisão identificou uma abordagem ampla do cuidado ao paciente, que se tor-
nou mais complexa ao longo do tempo, incorporando aspectos físicos, emocionais, sociais e 
econômicos. As produções analisadas destacaram três pilares fundamentais da reabilitação fí-
sica no SUS: acessibilidade, inclusão e integralidade. Além disso, evidenciaram o compromisso 
da reabilitação física no Brasil com a promoção da autonomia de pessoas com deficiência, in-
centivando sua participação na vida comunitária. Os principais desafios apontados foram a de-
ficiência na infraestrutura, a qualificação insuficiente dos profissionais e a falta de coordenação 
entre os diferentes níveis de atendimento médico. Como potencialidade, destacaram-se a capa-
cidade do SUS de desenvolver programas que incentivam a participação ativa do paciente e a 
colaboração com redes de apoio familiar e social. Os achados indicam que a reabilitação física 
no SUS tem avançado no sentido de proporcionar um cuidado mais abrangente e centrado no 
paciente. No entanto, desafios estruturais e organizacionais ainda comprometem a efetividade 
desse atendimento. A revisão também aponta que a adoção de exercícios funcionais e específi-
cos para manutenção da estabilidade física dos pacientes se consolidou como uma prática rele-
vante no contexto da reabilitação. 
 
Palavras-chave: Reabilitação Física. Integralidade. Acessibilidade. Inclusão.



 
ABSTRACT 

 
This study aimed to investigate the approach to rehabilitation in the Unified Health System This 
study aimed to investigate the theme of rehabilitation for people with disabilities in the Unified 
Health System (SUS), according to Brazilian scientific publications from 1990 to 2023. The 
research adopted an exploratory integrative analysis methodology, using the content analysis 
technique in the academic productions available in the Virtual Health Library (BVS). The re-
view identified a broad approach to patient care, which became more complex over time, in-
corporating physical, emotional, social and economic aspects. The productions analyzed high-
lighted three fundamental pillars of physical rehabilitation in the SUS: accessibility, inclusion 
and comprehensiveness. In addition, they highlighted the commitment of physical rehabilitation 
in Brazil to promoting the autonomy of people with disabilities, encouraging their participation 
in community life. The main challenges identified were the deficiency in infrastructure, insuf-
ficient qualification of professionals and the lack of coordination between the different levels 
of medical care. As a potential, the SUS's capacity to develop programs that encourage active 
patient participation and collaboration with family and social support networks stood out. The 
findings indicate that physical rehabilitation in the SUS has advanced towards providing more 
comprehensive and patient-centered care. However, structural and organizational challenges 
still compromise the effectiveness of this care. The review also indicates that the adoption of 
functional and specific exercises to maintain the physical stability of patients has consolidated 
itself as a relevant practice in the context of rehabilitation. 
 
Keywords: Physical Rehabilitation. Unified Health System. Comprehensiveness.
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1. INTRODUÇÃO 
 

1.1 A Reabilitação Física no Sistema Único de Saúde 

 

O Sistema Único de Saúde (SUS) é resultado de um movimento democrático da socie-

dade civil brasileira pela substituição do modelo de seguro social, vigente até a Constituição 

Federal de 1988 (CF/1988). A partir desta legislação, o seguro social cedeu lugar à seguridade 

social, que tornou a saúde um dever do Estado e um direito de todos, assim como a assistência 

social e a previdência social. Estabeleceu-se, portanto, com a CF/1988 um sistema público de 

saúde cujos princípios doutrinários, inaugurados na Reforma Sanitária, envolvem a universali-

dade, integralidade e equidade (Bahia, 2018). 

A CF/1988 define a universalidade como a garantia de acesso aos serviços de saúde a 

todos os cidadãos brasileiros, sem qualquer distinção; a equidade como a ponderação da igual-

dade de recursos na medida das desigualdades individuais; e, a integralidade como o cuidado 

longitudinal do diagnóstico à reabilitação. Este último princípio recebe destaque neste estudo 

que se dedica ao tema da reabilitação e, em particular, a reabilitação física. 

No início, a reabilitação surge na legislação como um conjunto de ações voltadas para 

pessoas com deficiência, com o objetivo de ajudá-las a superar os desafios do dia a dia. No 

âmbito do SUS, a responsabilidade por essas ações recai sobre a Atenção Básica à Saúde (ABS), 

que tem como papel essencial coordenar o cuidado e integrar os serviços da Rede de Atenção 

à Saúde (RAS) para garantir um atendimento integral. No entanto, os serviços de reabilitação 

no SUS ainda enfrentam problemas de fragmentação e descontinuidade na assistência (Mota; 

Bousquat, 2023). 

A Portaria nº 2.436, de 21 de setembro de 2017, estabelece a equiparação entre Atenção 

Básica e Atenção Primária à Saúde e representa um marco significativo no contexto das políti-

cas de saúde no Brasil. A Atenção Básica, até então, era definida como um dos níveis de atenção 

à saúde, enquanto a Atenção Primária era conceituada como uma de suas estratégias. Essa mu-

dança de terminologia reflete uma reorientação conceitual e prática no sistema de saúde brasi-

leiro, alinhando-o às diretrizes internacionais, como a Declaração de Alma-Ata de 1978, que 

enfatizou a importância da Atenção Primária como base para a organização dos sistemas de 

saúde. 

Ao considerar a Atenção Básica e a Atenção Primária como sinônimos, a supracitada 

Portaria reconhece a centralidade da Atenção Primária no cuidado à saúde da população. A 

Atenção Primária é caracterizada por ser o primeiro nível de contato entre os indivíduos e o 
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sistema de saúde, promovendo a integralidade, a longitudinalidade e a resolutividade da aten-

ção. Essa abordagem abrangente visa não apenas tratar doenças, mas também prevenir a ocor-

rência delas, promover a saúde e melhorar a qualidade de vida. 

A equiparação entre Atenção Básica e Atenção Primária reflete uma compreensão mais 

ampla e integrada do papel desempenhado pelos serviços de saúde na promoção do bem-estar 

da população. Isso implica uma visão holística da saúde, que vai além do tratamento de doenças 

pontuais e considera os determinantes sociais, econômicos e ambientais que influenciam o es-

tado de saúde das pessoas. Nesse sentido, a Atenção Primária assume um papel central na pro-

moção da equidade em saúde, ao se comprometer com o acesso universal e igualitário aos ser-

viços de saúde. 

Essa mudança de terminologia também tem implicações práticas na organização e na 

oferta dos serviços de saúde. Ao reconhecer a Atenção Primária como sinônimo de Atenção 

Básica, a Portaria nº 2.436/2017 reforça a importância da Estratégia de Saúde da Família (ESF) 

como principal modelo de Atenção Primária no Brasil. Esse modelo, baseado na atuação de 

equipes multiprofissionais que atendem uma determinada população, de forma integral e con-

tinuada, tem se mostrado eficaz na melhoria dos indicadores de saúde e na redução das desi-

gualdades em saúde. 

No entanto, é importante ressaltar que a referida equiparação não deve se limitar a uma 

mudança de nomenclatura, mas ser acompanhada por investimentos e políticas que fortaleçam 

a Atenção Primária como eixo estruturante do sistema de saúde. Isso inclui a valorização dos 

profissionais de saúde que atuam nessa área, o fortalecimento da infraestrutura e da capacidade 

resolutiva das unidades básicas de saúde e o estabelecimento de mecanismos de coordenação e 

integração entre os diferentes níveis de atenção à saúde. Diante do exposto, este trabalho abor-

dará tais terminologias como equivalentes. 

Desde a criação do SUS, as portarias que regulamentam os serviços de reabilitação têm 

incorporado os princípios fundamentais do sistema, como a universalidade, a integralidade, a 

hierarquização e a regionalização do cuidado. No entanto, ao longo dos anos, essas regulamen-

tações passaram por revisões conceituais, influenciadas por novas perspectivas sobre a defici-

ência e pela evolução dos direitos das pessoas com deficiência. Essas mudanças refletem uma 

adaptação contínua para garantir que o sistema de saúde atenda de maneira mais inclusiva e 

eficaz às necessidades dessa população (Bahia, 2018). No caso brasileiro, foi fundamental a 

promulgação do Estatuto da Pessoa com Deficiência, Lei nº 13.146/2015, que determina em 

seu artigo 14, que “o processo de habilitação e reabilitação é um direito da pessoa com 

deficiência”. 
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Em 1997, a Organização Mundial da Saúde (OMS) introduziu a segunda versão da 

"Classificação Internacional das Deficiências, Atividades e Participação: um manual da dimen-

são das incapacidades e da saúde" (CIDDM-2). Essa revisão marcou uma mudança significativa 

ao afastar o foco das incapacidades e limitações, redirecionando-o para as potencialidades dos 

indivíduos e os contextos ambientais em que vivem. Como resultado, o público-alvo das medi-

das de reabilitação foi ampliado, passando a incluir não apenas pessoas com deficiências de 

qualquer natureza, que resultam em desvantagens ou incapacidades (Bahia, 2018). O tema abor-

dado neste trabalho é a reabilitação no SUS, o que engloba, dentre outros aspectos, a utilização 

segura e autônoma dos serviços. A reabilitação envolve alterações nos recursos humanos e es-

truturais, como a humanização do cuidado por meio do acolhimento, a garantia de intérprete de 

Libras, presença de rampas, corrimões e sinalizações em relevo etc. (Mota; Bousquat, 2023). 

Conclui-se, portanto, que o acesso e a inclusão são pilares da reabilitação. 

De acordo com as reflexões de Campos (2022), a fragmentação do atendimento expõe 

a necessidade urgente de melhorias nas unidades de saúde, especialmente no que diz respeito 

às barreiras físicas, estruturais e atitudinais presentes nesses espaços. Essas barreiras, muitas 

vezes, atuam como formas de violência simbólica, ao impedirem que as pessoas exerçam ple-

namente sua autonomia e usufruam de seus direitos. Esse conceito nos ajuda a compreender 

que tanto as barreiras físicas quanto as atitudinais refletem a naturalização de comportamentos 

preconceituosos dentro das instituições de saúde, além de evidenciar a falta de conhecimento 

dos usuários dos serviços de reabilitação sobre seus próprios direitos. Além disso, usuários têm 

relatado, que enfrentam situações constrangedoras e experimentam uma sensação de impotên-

cia, seja durante os atendimentos, seja pela ausência deles (Campos, 2022). 

Nesse sentido, a reabilitação física no SUS é um tema relevante e atual, que apresenta, 

de acordo com a literatura especializada, desafios que precisam ser superados. São exemplos 

disso, a infraestrutura inadequada, a demora nos diagnósticos, a falta de equipamentos, as lon-

gas filas de espera e o desconhecimento sobre o programa de reabilitação etc. (Santos et al., 

2012). A estrutura dos serviços de reabilitação não é orientada pelas necessidades de saúde, 

mas pela disponibilidade de recursos do território, com impacto significativo das barreiras su-

pracitadas para o alcance da integralidade do cuidado (Mota; Bousquat, 2023). Faz-se necessá-

ria, portanto, mudanças em vários aspectos com atenção para as alterações na gestão de tais 

serviços. 

Entende-se que o tema da reabilitação física no SUS é fundamental para contribuir para 

a promoção da qualidade de vida e da autonomia das pessoas com deficiências que impactam 
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sua funcionalidade física. Logo, a presente pesquisa tem como objetivo geral realizar uma re-

visão integrativa da literatura sobre reabilitação física no SUS, o que irá possibilitar um mape-

amento sobre como esta temática tem sido entendida, praticada e estudada no Brasil. Ou 

seja, permitirá identificar lacunas e desafios existentes no acesso e prestação dos serviços 

relacionados; levantar as principais características do modelo de reabilitação física do país; e, 

apontar se e como o princípio da integralidade tem sido incorporado nos serviços de reabilitação 

física do SUS. 

 

Para que os princípios da universalidade, integralidade e equidade propostos 
pelo SUS possam ser alcançados, é necessário que a gestão do trabalho neste 
sistema se constitua de carreiras nacionais, integradas e interprofissionais, ba-
seadas em grandes áreas temáticas como a reabilitação física, hospitalar e es-
pecialidades, urgência/emergência, atenção primária, vigilância em saúde, sa-
úde mental, entre outros (Campos, 2022, p. 1). 

 

Nesse sentido, estudar a área da reabilitação física contribui indiretamente para investi-

gar o próprio SUS, lançando luz sobre suas potencialidades, problemas e desafios. 

Decorre do exposto o seguinte questionamento levantado nesta dissertação: Como a re-

abilitação física para pessoas com deficiência no SUS é analisada nas publicações científicas? 

Espera-se que a pesquisa demonstre que as publicações científicas analisadas na Bibli-

oteca Virtual em Saúde (BVS), no período de 1990 a 2023, apontam uma evolução na aborda-

gem da reabilitação física no SUS, incorporando progressivamente os princípios da integrali-

dade, acessibilidade e inclusão, seja para ampliação do acesso aos serviços de reabilitação, seja 

para valorização da participação ativa dos pacientes no processo de recuperação.  

Diante do exposto, seguem os objetivos da presente dissertação.  

 

1.2 Objetivos 

 

1.2.1 Objetivo geral 

 

Investigar a reabilitação no Sistema Único de Saúde para as pessoas com deficiência, 

segundo as publicações científicas brasileiras entre os anos de 1990 e 2023. 
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1.2.2 Objetivos específicos 

 

 Identificar e sistematizar quais são os principais temas contemplados nos estudos 

acerca da reabilitação física no Sistema Único de Saúde. 

 Descrever os principais entraves, barreiras, desafios e potencialidades aponta-

dos pela produção científica a respeito da reabilitação física para pessoas com deficiência no 

Sistema Único de Saúde. 

 

1.3 Justificativa  

 

De acordo com Cardoso e Gouveia (2018), ao analisarem a produção científica brasi-

leira sobre a Fisioterapia no contexto hospitalar, a reabilitação física tem sido historicamente 

enfatizada na literatura devido à sua visibilidade e prevalência em comparação com outros 

tipos de reabilitação. Este destaque decorre de diversos fatores, incluindo a predominância 

de condições de saúde física que requerem intervenções de reabilitação, o desenvolvimento 

de técnicas e métodos terapêuticos mais consolidados nesse campo e a demanda crescente 

por serviços de reabilitação relacionados a lesões musculoesqueléticas, neurológicas e orto-

pédicas. Além disso, a reabilitação física frequentemente recebe mais atenção devido à sua 

associação com a melhoria da funcionalidade e mobilidade, fatores de grande importância 

para a independência e qualidade de vida dos pacientes.  

Os serviços de reabilitação no SUS enfrentam diversos desafios que impactam o 

acesso e a prestação de serviços para as pessoas com deficiência. Tais desafios refletem a 

complexidade do sistema de saúde brasileiro e a necessidade de aprimoramentos para garan-

tir a qualidade e a efetividade dos cuidados oferecidos. Neste contexto, é fundamental ana-

lisar como a literatura científica tem tratado este tema, a fim de identificar possíveis entraves 

e também oportunidades de melhoria na promoção da reabilitação de maneira mais acessível 

e inclusiva para toda a população atendida pelo SUS (Mota; Bousquat, 2023). 
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2. REVISÃO DA LITERATURA  

 

2.1 Tipos de reabilitação no SUS: a reabilitação física em destaque 

 

A reabilitação é uma parte essencial da assistência médica, visando a restauração ou 

maximização das habilidades funcionais e da qualidade de vida de indivíduos afetados por uma 

ampla gama de condições de saúde, incluindo lesões traumáticas, doenças crônicas, e incapaci-

dades congênitas. No Brasil, o SUS desempenha um papel fundamental na prestação de serviços 

de reabilitação, buscando garantir o acesso equitativo e universal a esses cuidados (Maia et al., 

2020). 

A reabilitação cardiopulmonar é voltada para pacientes com doenças cardíacas e respi-

ratórias, visando melhorar a capacidade cardiovascular, a função pulmonar e a qualidade de 

vida. Inclui exercícios aeróbicos, treinamento de resistência e educação sobre hábitos saudáveis 

(Gomes; Silva, 2019). 

A reabilitação neurológica é destinada a pacientes com lesões cerebrais traumáticas, 

acidentes vasculares cerebrais (AVC), esclerose múltipla, entre outras condições neurológicas, 

a reabilitação neurológica é essencial. Envolve terapias específicas para restaurar funções mo-

toras, cognitivas e sensoriais, como a reeducação neuromotora, estimulação cognitiva e terapia 

da fala (Gomes; Silva, 2019). 

Para crianças com deficiências congênitas ou adquiridas, a reabilitação infantil é crucial 

para maximizar o seu desenvolvimento físico, cognitivo e social. Inclui intervenções multidis-

ciplinares, como fisioterapia pediátrica, terapia ocupacional infantil e acompanhamento psico-

lógico (Gomes; Silva, 2019). 

A reabilitação física visa restaurar a mobilidade, força muscular e funcionalidade de 

pacientes afetados por lesões musculoesqueléticas, neurológicas ou ortopédicas. Inclui terapias 

como fisioterapia, terapia ocupacional e terapia da fala, que buscam melhorar a coordenação 

motora, equilíbrio, e habilidades de comunicação (Gomes; Silva, 2019). 

Além das dimensões físicas, a reabilitação psicossocial visa apoiar indivíduos afetados 

por transtornos mentais ou deficiências psicossociais. Inclui terapias, individuais e em grupo, 

apoio psicológico, treinamento de habilidades sociais e intervenções para promover a reinte-

gração social e profissional (Gomes; Silva, 2019). 

O SUS é responsável por garantir o acesso universal, integral e equitativo aos serviços 

de saúde, incluindo a reabilitação. Para cumprir esse objetivo, o sistema oferece uma variedade 
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de serviços de reabilitação em diferentes níveis de complexidade, de acordo com as necessida-

des individuais dos pacientes. Nas unidades básicas de saúde, o SUS oferece serviços de reabi-

litação primária, incluindo avaliação inicial, encaminhamento para serviços especializados e 

acompanhamento de casos simples. Isso inclui sessões de fisioterapia e terapia ocupacional para 

pacientes com condições menos complexas (Maia et al., 2020). 

Em níveis mais avançados, o SUS mantém centros de reabilitação especializados, que 

oferecem um maior número de serviços, entre eles, reabilitação física, neurológica, cardiorres-

piratória e infantil. Esses centros contam com equipes multidisciplinares, incluindo fisiotera-

peutas, terapeutas ocupacionais, fonoaudiólogos, psicólogos e assistentes sociais, para fornecer 

cuidados abrangentes e integrados (Cardoso; Gouveia, 2018). 

Além disso, o SUS financia programas específicos de reabilitação, como o Programa 

Nacional de Reabilitação Urbana e o Programa de Atenção Integral à Pessoa com Lesão Medu-

lar, que visam atender às necessidades específicas de determinadas populações ou condições de 

saúde (Sousa et al., 2021). 

 

2.2 Políticas, diretrizes e legislações relacionadas à reabilitação física no SUS 

 

As políticas, diretrizes e legislações relacionadas à reabilitação física no SUS desempe-

nham um papel fundamental na organização, regulação e qualidade dos serviços oferecidos aos 

pacientes. Esses instrumentos normativos e orientadores têm o objetivo de garantir o acesso 

equitativo, a integralidade do cuidado, a qualidade dos serviços e a promoção da autonomia e 

qualidade de vida das pessoas atendidas. Além disso, essas políticas são projetadas para asse-

gurar que as práticas de reabilitação sejam baseadas em evidências científicas e se alinhem aos 

princípios do SUS, como a universalidade, a equidade e a descentralização. Neste contexto, é 

essencial examinar como essas políticas e normas impactam a prestação de serviços de reabili-

tação no SUS e como podem influenciar positivamente na melhoria do sistema de saúde, pro-

movendo uma assistência mais humanizada, eficaz e inclusiva, capaz de responder às necessi-

dades específicas dos indivíduos em processo de reabilitação, desde a prevenção de incapaci-

dades até a reintegração social e funcional.  

Uma das principais legislações que norteiam a reabilitação física no SUS é a CF/1988, 

que estabelece a saúde como um direito de todos e um dever do Estado, garantindo o acesso 

universal e igualitário às ações e serviços de saúde. A partir dessa Constituição, foram criadas 

diversas leis, portarias e normativas que regulamentam a organização e o funcionamento do 

SUS, incluindo as diretrizes para a oferta de serviços de reabilitação. 
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Além disso, o Decreto nº 5.296/2004, que regulamenta a Lei nº 7.853/1989, conhecida 

como Lei de Cotas, estabelece a reserva de vagas para pessoas com deficiência em empresas 

com mais de 100 funcionários, contribuindo para a inclusão social e laboral dessas pessoas e 

incentivando a oferta de serviços de reabilitação para promover a capacitação e empregabilidade 

das pessoas com deficiência. 

Outro instrumento importante é a Política Nacional de Educação Permanente em Saúde 

instituída pela Portaria nº 198/GM, de 13 de fevereiro de 2004, que visa promover a formação 

e qualificação dos profissionais de saúde, incluindo aqueles que atuam na área da reabilitação, 

para garantir a oferta de serviços de qualidade e alinhados às melhores práticas e evidências 

científicas. Entretanto, embora saiba-se que a capacitação e atualização dos profissionais são 

fundamentais para a melhoria da qualidade dos cuidados oferecidos e para a promoção da au-

tonomia e independência dos pacientes, as iniciativas para oferecer cursos e treinamentos acon-

tecem de maneira desigual, especialmente em regiões remotas, onde o acesso à capacitação é 

limitado.  

Essa política é essencial para aprimorar os serviços de saúde ao incentivar o desenvol-

vimento contínuo dos profissionais da área. Com ênfase na aprendizagem prática e na resolução 

de problemas reais do cotidiano profissional, ela busca contribuir para melhorar a qualidade do 

atendimento e a capacidade de gestão no SUS. 

Em 2008, houve a criação do Núcleo Ampliado de Saúde da Família (NASF), onde suas 

ações buscavam integrar a reabilitação no sistema de saúde, especialmente nas unidades de 

atenção primária. O modelo de reabilitação adotado pelo NASF, integrava diversos profissio-

nais da saúde, como fisioterapeutas, psicólogos, assistentes sociais e terapeutas ocupacionais, 

tinha como objetivo garantir um atendimento mais holístico e eficaz para as pessoas com defi-

ciência (Rodes et al., 2017). 

A Política Nacional de Saúde da Pessoa com Deficiência, instituída pela Portaria 

GM/MS nº 793/2012, é um marco importante na promoção da reabilitação no SUS, pois esta-

belece diretrizes para a atenção integral à saúde das pessoas com deficiência, incluindo a oferta 

de serviços de reabilitação de forma acessível, equitativa e de qualidade. Essa política orienta a 

organização dos serviços, a formação de profissionais, a articulação entre os diferentes níveis 

de atenção à saúde e a participação da sociedade civil na elaboração e monitoramento das ações 

de reabilitação. 

No âmbito das diretrizes do SUS, o Programa Nacional de Reabilitação Urbana, institu-

ído pela Portaria GM/MS nº 793/2012, tem como objetivo promover a reabilitação física, funci-

onal e social das pessoas com deficiência, por meio da oferta de serviços especializados e da 
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articulação entre os diferentes pontos de atenção à saúde.1 Esse programa visa garantir o acesso 

equitativo e integral aos serviços de reabilitação, promovendo a autonomia e a qualidade de 

vida das pessoas atendidas. 

A Política Nacional de Promoção da Saúde também tem impacto na reabilitação no 

SUS, já que incentiva e promove “a equidade e a melhoria das condições e dos modos de viver, 

ampliando a potencialidade da saúde individual e coletiva e reduzindo vulnerabilidades e riscos 

à saúde decorrentes dos determinantes sociais, econômicos, políticos, culturais e ambientais” 

(Brasil, 2014, p. 11). 

A Estratégia Nacional para a Promoção da Saúde e Prevenção de Doenças, lançada pelo 

Ministério da Saúde, em 2014 pela Portaria MS/GM nº 2.446, de 11 de novembro de 2014. Essa 

atualização enfatizou a importância de integrar práticas preventivas e de promoção da saúde no 

sistema de saúde e também tem impacto na reabilitação no SUS, ao incentivar a promoção da 

saúde, a prevenção de doenças e a reabilitação como componentes essenciais da atenção à saúde.  

Essa estratégia busca fortalecer a Atenção Primária, a integração dos serviços de saúde, 

a participação da comunidade e a promoção de estilos de vida saudáveis, contribuindo para a 

prevenção de incapacidades e a promoção da reabilitação como parte integrante do cuidado em 

saúde. A implementação e efetivação dessas políticas, diretrizes e legislações são fundamentais 

para garantir a qualidade, a acessibilidade e a integralidade dos serviços de reabilitação no SUS. 

A articulação entre os diferentes níveis de gestão, a participação da sociedade civil, a capacita-

ção dos profissionais de saúde, o monitoramento e avaliação das ações, a promoção da inclusão 

social e a garantia de recursos adequados são aspectos essenciais para assegurar a eficácia e a 

sustentabilidade dos serviços de reabilitação no sistema de saúde brasileiro (Brasil, 2012).  

A Lei nº 13.146/2015, conhecida como Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Defi-

ciência (Estatuto da Pessoa com Deficiência), também tem impacto direto na reabilitação no 

SUS, ao estabelecer direitos e garantias às pessoas com deficiência, incluindo o acesso a serviços 

de reabilitação de forma integral e inclusiva. Essa legislação reforça a importância da acessibi-

lidade, da promoção da autonomia e da participação social das pessoas com deficiência, orien-

tando a atuação dos serviços de reabilitação no sentido de garantir a plena inclusão e cidadania 

dessas pessoas. 

Ainda considerando as normativas do SUS, o Programa Nacional de Reabilitação Ur-

bana e o Plano Nacional de Saúde de 2019 destacam discrepâncias nas políticas de reabilitação 

 
1 De acordo com a Portaria GM/MS nº 793/2012, capítulo II, seção II, “A Oficina Ortopédica deverá estar articu-
lada e vinculada a estabelecimento de saúde habilitado como Serviço de Reabilitação Física ou ao CER com ser-
viço de reabilitação física, visando ampliar o acesso e a oferta de Tecnologia Assistiva” (Brasil, 2012, p. 5). 
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e apontam para avanços necessários que aprimorem tanto o acesso quanto a qualidade desses 

serviços. O Plano de 2019 introduziu alterações relevantes ao ressaltar a importância da inte-

gração de serviços e da coordenação de cuidados.  

Em 2019 houve a extinção do NASF durante o governo Bolsonaro, o que representou 

um retrocesso nas políticas de reabilitação e inclusão social no Brasil, ao resultar em uma lacuna 

significativa nos serviços de atenção primária. A ausência desse modelo interdisciplinar, que 

integrava profissionais de diversas áreas da saúde, prejudicou a continuidade e a qualidade da 

reabilitação, dificultando o acesso das pessoas com deficiência aos cuidados necessários (Silva 

et al., 2024). 

Em 2023, no entanto, foi lançado o modelo e-multi de financiamento para a reabilitação, 

visando resgatar algumas das dimensões do NASF e aprimorar a reabilitação na atenção primá-

ria. O e-multi institui novos recursos financeiros para contratar profissionais especializados e 

garantir a infraestrutura necessária para atender pessoas com deficiência nas unidades de saúde 

(Silva et al., 2024). 

Dados demonstram que o acesso aos serviços de reabilitação via SUS é desigual entre 

moradores de áreas rurais e urbanas. Enquanto 70,6% dos residentes em áreas rurais consegui-

ram acesso a esses serviços através do SUS, apenas 49,2% dos residentes em áreas urbanas 

tiveram o mesmo acesso (Brasil, 2019). Esse cenário indica que, apesar das políticas imple-

mentadas para facilitar o acesso, fatores como a distribuição geográfica e as condições de in-

fraestrutura influenciam diretamente a eficácia dos serviços de reabilitação, principalmente nas 

áreas urbanas. 

Em resumo, as políticas, diretrizes e legislações relacionadas à reabilitação física no 

SUS desempenham um papel crucial na organização, regulação e qualidade dos serviços ofere-

cidos aos pacientes. Esses instrumentos normativos e orientadores têm o potencial de influen-

ciar positivamente na melhoria do sistema de saúde, ao garantir o acesso equitativo, a integrali-

dade do cuidado, a qualidade dos serviços e a promoção da autonomia e qualidade de vida das 

pessoas atendidas. A implementação e efetivação dessas políticas são essenciais para assegurar a 

eficácia e a sustentabilidade dos serviços de reabilitação no SUS, contribuindo para a promoção 

da saúde e inclusão social das pessoas com deficiência e condições crônicas (Brasil, 2015). 
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2.3 Principais características do modelo de reabilitação no país 

 

O modelo de reabilitação no Brasil apresenta características que refletem tanto 

avanços significativos quanto desafios a serem superados. Ao refletir acerca desse tema, é pos-

sível identificar aspectos positivos que contribuem para a promoção da qualidade de vida e 

autonomia das pessoas atendidas, bem como áreas que necessitam de melhorias para garantir 

uma reabilitação mais eficaz e acessível a toda a população. De acordo com Silva et al. (2020), 

uma das características positivas do modelo de reabilitação no Brasil é a abordagem interdisci-

plinar e multiprofissional adotada nos cuidados oferecidos aos pacientes. 

Esse entendimento de Silva et al. (2020) também aparece no trabalho de Tholl et al. 

(2020). Segundo este estudo, a reabilitação no país envolve uma equipe de profissionais de 

diferentes áreas, como fisioterapeutas, terapeutas ocupacionais, fonoaudiólogos, psicólogos, 

entre outros, que trabalham de forma integrada para atender às necessidades específicas de 

cada paciente. Consequentemente, desenvolve-se uma abordagem colaborativa e holística 

que tem contribuído para uma avaliação mais abrangente do paciente, considerando não 

apenas aspectos físicos, mas também emocionais, sociais e cognitivos, o que tem favorecido a 

elaboração de planos de tratamento mais completos e personalizados. 

Na visão de Tholl et al. (2020), outro ponto positivo do modelo de reabilitação no país 

é a diversidade de serviços e modalidades de atendimento disponíveis para os pacientes. O Bra-

sil conta com uma rede de 43.429 Centros de Saúde/Unidades Básicas2 e 309 Centros de Rea-

bilitação (CERs)3, que oferece uma variedade de serviços, tais como: realização de diagnósti-

cos, tratamentos, reabilitações, concessões, adaptações e manutenção de tecnologias assistivas. 

Os CERs são organizados conforme o número de modalidades de reabilitação, sejam elas audi-

tivas, físicas, intelectuais ou visuais. Dessa forma, o CER II atende duas modalidades de reabi-

litação; CER III atende três modalidades e, finalmente, CER IV presta serviços para quatro 

modalidades. Essa diversidade de opções permite uma maior adequação dos cuidados às neces-

sidades individuais de cada paciente, possibilitando a oferta de tratamentos mais específicos e 

eficazes para diferentes condições de saúde e tipos de deficiência. Alguns dos tratamentos ofe-

recidos no modelo de reabilitação no Brasil são os seguintes: fisioterapia, terapia ocupacional, 

fonoaudiologia, psicoterapia, reabilitação neuropsicológica e atendimento em grupos de apoio. 

 
2 BRASIL. Ministério da Saúde. Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde - CNES. Disponível em: 
http://tabnet.datasus.gov.br/cgi/tabcgi.exe?cnes/cnv/estabbr.def. Acesso em: 28 ago. 2024. 
3 Informações sobre a quantidade de Centros Especializados em Reabilitação (CERs) no Brasil disponíveis no site 
oficial do Ministério da Saúde: https://www.gov.br/saude/pt-br/assuntos/saude-de-a-a-z/s/saude-da-pessoa-com-
deficiencia/cer. Acesso em: 28 ago. 2024. 
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Além disso, o modelo de reabilitação no Brasil tem avançado na incorporação de tecno-

logias e inovações no cuidado aos pacientes. A utilização de equipamentos e recursos tecnoló-

gicos, como robótica, realidade virtual, biofeedback, entre outros, tem se mostrado eficaz na 

promoção da reabilitação e na melhoria da funcionalidade dos pacientes. Essas tecnologias per-

mitem a realização de terapias mais personalizadas, dinâmicas e motivadoras, contribuindo para 

o engajamento dos pacientes no processo de reabilitação e para a obtenção de melhores resul-

tados a longo prazo (Sousa et al., 2019). 

Por outro lado, o modelo de reabilitação no país requer melhorias para garantir a efeti-

vidade e a acessibilidade dos cuidados oferecidos. Um dos principais problemas diz respeito à 

desigualdade no acesso aos serviços de reabilitação, que ainda é uma realidade em muitas regi-

ões do Brasil. A concentração de serviços especializados em reabilitação nas grandes cidades e 

a escassez de unidades em áreas mais remotas resultam em disparidades no acesso e na quali-

dade dos cuidados recebidos pelos pacientes, o que compromete a equidade no sistema de saúde 

(Silva et al., 2020). 

Outro ponto que necessita de atenção é a falta de integração e continuidade dos cuidados 

de reabilitação ao longo do tempo e entre os diferentes níveis de atenção à saúde. A fragmen-

tação dos serviços, a ausência de uma coordenação efetiva entre os profissionais e unidades de 

saúde e a falta de um plano de cuidado integrado para os pacientes dificultam a continuidade e 

a eficácia da reabilitação, podendo resultar em interrupções no tratamento, perda de informa-

ções importantes e prejuízos na recuperação dos pacientes (Silva et al., 2020). 

De outro modo, existe a necessidade de fortalecer a educação em saúde e aumentar a 

conscientização da população sobre a importância da reabilitação e os direitos dos pacientes 

nessa área. Muitas pessoas desconhecem os serviços oferecidos, os benefícios da reabilitação, 

os critérios de acesso, e os recursos disponíveis para apoiar a recuperação e a inclusão social 

das pessoas com deficiência. Para enfrentar esse problema, é fundamental promover campanhas 

educativas, fornecer informações claras e acessíveis sobre os serviços de reabilitação, e valori-

zar os profissionais que atuam nesse campo. Essas ações são essenciais para ampliar o acesso 

aos cuidados de reabilitação e incentivar uma maior adesão aos serviços disponíveis no país 

(Tholl et al., 2020). 

Em suma, o modelo de reabilitação no Brasil apresenta avanços significativos, como a 

abordagem interdisciplinar, a diversidade de serviços disponíveis e a incorporação de tecnolo-

gias inovadoras, que contribuem para a promoção da qualidade de vida e autonomia das pessoas 

atendidas. No entanto, é fundamental superar os desafios, tais como: a desigualdade no acesso, 

a fragmentação dos serviços, a falta de investimentos adequados e o fortalecimento da educação 
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em saúde. Para superar esses desafios e promover uma reabilitação de qualidade no Brasil é 

fundamental a implementação de políticas públicas voltadas para a melhoria da infraestrutura, 

integração dos cuidados, fortalecimento da atenção primária e garantia de recursos adequados. 

 

2.4 Modelos de organização e gestão do Programa de Reabilitação Física 

 

A avaliação de diferentes modelos de organização e gestão do Programa de Reabilitação 

Física é essencial para identificar estratégias mais efetivas na promoção da acessibilidade aos 

serviços de saúde. Assim, de acordo com a Portaria GM/MS nº 793/2012, programas de reabi-

litação física são uma série de iniciativas e serviços destinados à recuperação e melhoria das 

capacidades físicas e funcionais de indivíduos que sofreram lesões, doenças, ou condições que 

afetam sua mobilidade e qualidade de vida. Portanto, abrangem diversos serviços, tais como a 

fisioterapia, terapia ocupacional, reabilitação neuromusculoesquelética e reabilitação cardíaca 

e pulmonar. 

No Brasil, não há um "Programa Nacional de Reabilitação Física" unificado, porém houve 

a criação da Política Nacional de Saúde da Pessoa com Deficiência (PNSPD) que favoreceu a 

formação de equipes de reabilitação física no Brasil. Em vez disso, existem programas variados 

em níveis regional, estadual e municipal, desenvolvidos para atender às especificidades locais. 

Esses programas, embora diversos, geralmente seguem um modelo organizacional e de gestão 

similar. Isso ocorre porque eles são regidos pela mesma legislação federal, a PNSPD, imple-

mentada pelo Ministério da Saúde. Essa política direciona a estruturação dos serviços de reabi-

litação, assegurando que sejam acessíveis e integrados ao sistema de saúde, com ênfase na pro-

moção da funcionalidade e na melhoria da qualidade de vida para pessoas com deficiências e 

condições crônicas. 

Os programas de reabilitação física se iniciaram com o estabelecimento do SUS, que 

definiu diretrizes para a saúde pública, englobando a reabilitação. É essencial examinar os di-

versos modelos de organização e gestão para compreender como suas diretrizes são implemen-

tadas na prática e para identificar as práticas mais eficazes que asseguram a acessibilidade e 

eficiência dos serviços de reabilitação física em todo o Brasil.  

Para que o os programas de reabilitação física funcionem há a seguinte divisão: cabe ao 

município a implementação e a coordenação do Grupo Condutor Municipal; a contratualização 

dos pontos de atenção à saúde sob a sua gestão, incluído o respectivo financiamento e o moni-

toramento e a avaliação da Rede de Cuidados à Pessoa com Deficiência no território municipal. 
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O estado, por sua vez, fica responsável pela coordenação do Grupo Condutor Estadual; a con-

tratualização dos pontos de atenção à saúde sob a sua gestão, incluído o respectivo financia-

mento; monitoramento e a avaliação da Rede de Cuidados à Pessoa com Deficiência no territó-

rio estadual, de forma regionalizada; e o apoio à implementação e ao financiamento dos pontos 

de atenção sob gestão municipal. Por fim, a União cabe o apoio à implementação, ao financia-

mento, ao monitoramento e à avaliação da Rede de Cuidados à Pessoa com Deficiência em todo 

território nacional. 

Neste contexto, é importante considerar como diferentes abordagens de organização e 

gestão podem impactar a acessibilidade, a qualidade dos cuidados e a eficácia dos programas 

de reabilitação física (Mota; Bousquat, 2023). Um dos modelos de organização e gestão do 

Programa de Reabilitação Física que tem se mostrado particularmente eficaz na promoção da 

acessibilidade é a abordagem centrada no paciente. Nesse modelo, o paciente é colocado no 

centro do cuidado, atuando como um parceiro ativo em seu processo de reabilitação. Isso inclui 

a personalização dos planos de tratamento para atender às necessidades e preferências indivi-

duais de cada paciente, a promoção da autonomia e do empoderamento do paciente na gestão 

de sua saúde, e a manutenção de uma comunicação eficaz entre os profissionais de saúde e o 

paciente. Essa abordagem não só melhora a adesão ao tratamento, mas também aumenta a sa-

tisfação do paciente e a eficácia geral dos cuidados de reabilitação (Tholl et al., 2020). 

Os estudos revisados de Lima et al. (2016) e Farias et al. (2023) revelam uma tendência 

para investigar a eficácia do Programa de Reabilitação Física sob diversas estruturas de gestão 

e organização. Nesse aspecto, nota-se uma ênfase considerável na abordagem centrada no pa-

ciente, reconhecida por sua eficácia em aumentar a adesão ao tratamento e a satisfação dos 

pacientes.  

O modelo interdisciplinar é amplamente discutido, com várias pesquisas apontando que 

a colaboração entre diferentes profissionais de saúde pode melhorar significativamente a qua-

lidade e os resultados do atendimento em reabilitação. Por outro lado, o modelo de reabilitação 

baseada na comunidade é menos explorado, apesar de seu papel crítico na facilitação do acesso 

e na promoção da inclusão social, destacando-se como uma área potencial para investigações 

futuras. Embora mencionado, o modelo de cuidados continuados não é profundamente anali-

sado, sugerindo uma necessidade de estudos mais extensivos que avaliem sua eficácia e aplica-

ção prática (Lima et al., 2016). 

Outro modelo importante é a integração dos serviços de reabilitação física com outros 

níveis de atenção à saúde, como a Atenção Primária e a Atenção Especializada. A integração 

dos serviços permite uma abordagem mais holística e coordenada do cuidado, facilitando o 
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acesso dos pacientes a uma gama mais ampla de serviços de saúde, incluindo prevenção, diag-

nóstico, tratamento e reabilitação. Além disso, a integração dos serviços promove a continui-

dade do cuidado, evitando a fragmentação e redundância nos serviços de saúde, e garantindo 

uma abordagem mais abrangente e eficaz para as necessidades dos pacientes (Mota; Bousquat, 

2023). 

A implementação de tecnologias de informação e comunicação (TICs) também tem se 

mostrado uma estratégia eficaz na promoção da acessibilidade aos serviços de reabilitação fí-

sica. As TICs, como teleconsulta, telerreabilitação, aplicativos móveis e plataformas online, per-

mitem a prestação de cuidados de forma remota, facilitando o acesso dos pacientes a serviços 

de reabilitação, especialmente em áreas longínquas ou com escassez de profissionais de saúde. 

Além disso, as TICs podem melhorar a comunicação entre os profissionais de saúde e os paci-

entes, facilitar o monitoramento remoto do progresso do tratamento e promover a educação em 

saúde, contribuindo para a promoção da acessibilidade e eficácia dos cuidados de reabilitação 

(Lima et al., 2016). 

A capacitação e educação continuada dos profissionais de saúde envolvidos na presta-

ção de serviços de reabilitação física também são fundamentais para garantir a qualidade e eficá-

cia dos cuidados. Profissionais devidamente qualificados e atualizados são capazes de propor-

cionar um atendimento mais eficiente, seguro e eficaz aos pacientes, promovendo resultados 

superiores na reabilitação e aumentando a satisfação dos usuários. Ademais, a formação inter-

disciplinar e a colaboração entre diferentes profissionais de saúde, como fisioterapeutas, tera-

peutas ocupacionais, fonoaudiólogos, psicólogos e assistentes sociais, podem enriquecer a abor-

dagem de reabilitação e atender de forma mais abrangente às necessidades dos pacientes (Farias 

et al., 2023). 

A promoção da acessibilidade física e arquitetônica nos serviços de reabilitação também 

é crucial para garantir que todas as pessoas, independentemente de suas limitações físicas, te-

nham acesso aos cuidados de saúde de forma segura e digna. A adequação das instalações, a 

disponibilidade de equipamentos e tecnologias assistivas, a eliminação de barreiras arquitetôni-

cas e a promoção de ambientes inclusivos e acessíveis são medidas essenciais para garantir a 

acessibilidade e a equidade no acesso aos serviços de reabilitação física (Farias et al., 2023). 

Além do mais, a participação ativa da comunidade e das organizações da sociedade civil 

na promoção da acessibilidade e defesa dos direitos das pessoas com deficiência e condições crô-

nicas é fundamental para garantir a inclusão social e o respeito à diversidade. A colaboração 

entre os setores público e privado (este com ou sem fins lucrativos), bem como a articulação 
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com órgãos reguladores e entidades de classe, pode fortalecer as políticas e práticas de reabili-

tação física, promovendo a acessibilidade, a qualidade e a eficácia dos serviços de saúde (Santos 

et al., 2012). 

Dessa maneira, a avaliação de diferentes modelos de organização e gestão do programa 

de reabilitação física destaca a importância de abordagens centradas no paciente, integração dos 

serviços de saúde, uso de tecnologias de informação e comunicação, capacitação dos profissio-

nais de saúde, promoção da acessibilidade física e arquitetônica, e participação da comunidade 

na promoção da acessibilidade. Essas estratégias objetivam contribuir para a melhoria da qua-

lidade, eficácia e acessibilidade dos serviços de reabilitação física. 

 

2.5 Desafios existentes no acesso e prestação de serviços de reabilitação no SUS 

 

Um dos principais desafios no acesso aos serviços de reabilitação no Sistema Único de 

Saúde (SUS) é a infraestrutura inadequada. Muitas unidades de saúde carecem da estrutura 

necessária para oferecer atendimentos especializados em reabilitação, o que dificulta a realiza-

ção de procedimentos e terapias adequadas. Além disso, a escassez de equipamentos específicos 

e de profissionais qualificados também limita o acesso dos pacientes aos cuidados essenciais 

para sua reabilitação (Malta et al., 2016). 

Outro desafio significativo é a demora nos diagnósticos e no início do tratamento de 

reabilitação. O tempo entre a identificação da necessidade de reabilitação e o início efetivo dos 

cuidados pode ser prolongado, o que impacta negativamente na recuperação e na qualidade de 

vida dos pacientes. Essa demora pode ser causada por diversos fatores, como a falta de agilidade 

nos encaminhamentos entre os diferentes níveis de atenção à saúde e a escassez de profissionais 

especializados em reabilitação (Mota; Bousquat, 2023; Santos et al., 2012). 

As longas filas de espera para o acesso aos serviços de reabilitação também representam 

um desafio significativo no SUS. A alta demanda por esses serviços, aliada à escassez de recursos 

e à falta de organização na oferta de atendimentos, resulta em atrasos no agendamento de con-

sultas, terapias e procedimentos, prejudicando a continuidade e a eficácia do tratamento dos 

pacientes que necessitam de reabilitação (Amorim; Liberali; Neta, 2018). 

Além disso, o desconhecimento sobre o programa de reabilitação e a falta de informação 

sobre os direitos dos pacientes também são entraves que dificultam o acesso e a adesão aos 

serviços de reabilitação no SUS. Muitas pessoas não têm conhecimento sobre os serviços dis-

poníveis, os critérios de elegibilidade, os procedimentos necessários para o acesso e os benefí-

cios que podem ser obtidos por meio da reabilitação, o que resulta em subutilização dos recursos 
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disponíveis e em barreiras adicionais para a inclusão e a participação ativa dos pacientes no pro-

cesso de reabilitação (Maia et al., 2020). 

A falta de integração entre os diferentes pontos de atenção à saúde e a fragmentação 

dos serviços também são desafios que impactam a prestação de serviços de reabilitação no SUS. 

A ausência de uma abordagem multidisciplinar e interdisciplinar na oferta de cuidados de rea-

bilitação pode comprometer a efetividade dos tratamentos e a qualidade dos resultados obtidos 

pelos pacientes. A falta de articulação entre os profissionais de saúde, as unidades de saúde e 

os demais serviços envolvidos no cuidado dos pacientes dificulta a continuidade e a coordenação 

dos cuidados, prejudicando a eficácia da reabilitação e a satisfação dos usuários com os serviços 

recebidos (Mota; Bousquat, 2023). 

Outro desafio crucial é a ampliação da oferta de serviços de reabilitação em todo o ter-

ritório nacional, garantindo acesso equitativo e universal a esses cuidados. Regiões como a 

Centro-Oeste e a Norte do Brasil ainda enfrentam uma escassez significativa de serviços espe-

cializados em reabilitação, o que gera desigualdades tanto no acesso quanto na qualidade dos 

cuidados recebidos pelos pacientes. Para enfrentar essas disparidades, é fundamental expandir 

a rede de serviços de reabilitação, criando novas unidades e investindo na capacitação de pro-

fissionais em diversas áreas da reabilitação. Essa expansão é essencial para promover a equi-

dade no acesso aos cuidados de saúde e assegurar que todas as regiões do país possam oferecer 

um atendimento de qualidade (Amorim; Liberali; Neta, 2018). 

Além disso, a escassez de investimentos adequados na área da reabilitação e de recursos 

financeiros destinados a esses serviços representam um obstáculo adicional para a melhoria da 

qualidade e da efetividade dos cuidados oferecidos no SUS. A limitação de verbas para a aqui-

sição de equipamentos, contratação de profissionais especializados e realização de capacitações 

e treinamentos impacta diretamente na capacidade do sistema de saúde de atender às demandas 

crescentes por serviços de reabilitação, comprometendo a qualidade e a abrangência dos cuida-

dos oferecidos aos pacientes (Santos et al., 2012). 

Diante desses problemas e desafios no acesso e na prestação de serviços de reabilitação 

no SUS, é fundamental que sejam adotadas medidas para superar essas barreiras e promover 

uma reabilitação mais eficaz, inclusiva e acessível para toda a população. A implementação de 

políticas públicas voltadas para a melhoria da infraestrutura, redução das filas de espera, ampli-

ação da oferta de serviços, integração dos cuidados de saúde, fortalecimento da atenção primária 

e garantia de recursos adequados são algumas das ações necessárias para superar esses desafios 

e promover uma reabilitação de qualidade no âmbito do SUS. A conscientização da sociedade 
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sobre a importância da reabilitação, a promoção da educação em saúde e a valorização dos pro-

fissionais que atuam nessa área também são aspectos essenciais para o fortalecimento dos servi-

ços de reabilitação e para a garantia do direito à saúde e à inclusão de todas as pessoas que 

necessitam desses cuidados no Brasil. 

 

2.6 Impacto da pandemia da COVID-19 na demanda por serviços de reabilitação 

 

A pandemia da COVID-19 teve um impacto significativo na demanda por serviços de 

reabilitação em todo o mundo, ressaltando as iniquidades em saúde e gerando consequências 

para a continuidade do tratamento e o agravamento das limitações pré-existentes das pessoas 

que necessitam de cuidados de reabilitação (OMS, 2020). Neste contexto, é fundamental anali-

sar como a pandemia afetou a oferta e o acesso aos serviços de reabilitação, bem como as dis-

paridades sociais e de saúde que foram ampliadas durante esse período desafiador. 

A COVID-19, causada pelo coronavírus SARS-CoV-2, foi declarada uma pandemia 

pela OMS em março de 2020, levando a medidas de distanciamento social, restrições de mobi-

lidade e sobrecarga nos sistemas de saúde em todo o mundo. Essas medidas impactaram dire-

tamente a prestação de serviços de reabilitação, uma vez que muitos centros e clínicas tiveram 

que suspender ou reduzir seus atendimentos presenciais, priorizando o atendimento a pacientes 

com COVID-19 e adotando modalidades de teleconsulta e telerreabilitação, que visam orientar 

pacientes, familiares e cuidados em relação às atividades físicas recomendadas para cada situ-

ação, mantendo assim o acompanhamento adequado dos pacientes (Negm et al., 2022). 

No entanto, as iniquidades em saúde se tornaram mais evidentes durante a pandemia, 

posto que as pessoas em situação de vulnerabilidade, como aquelas com deficiência, condições 

crônicas, baixa renda e acesso limitado aos serviços de saúde, foram as mais impactadas pelos 

efeitos da COVID-19. De acordo Jacob Júnior, Sogame e Silva (2017), a falta de acesso a ser-

viços de reabilitação adequados e a interrupção dos tratamentos devido às medidas de contenção 

da pandemia agravaram as desigualdades existentes, tornando mais difícil para essas popula-

ções receberem os cuidados necessários para manter ou melhorar sua funcionalidade e quali-

dade de vida. A continuidade do tratamento de reabilitação foi comprometida para muitos pa-

cientes durante a pandemia, especialmente, para aqueles que dependiam de sessões presenciais, 

equipamentos especializados ou terapias em grupo. A interrupção desses serviços trouxe como 

consequências a perda de habilidades adquiridas, regressão no processo de reabilitação, au-

mento da dependência funcional e piora na qualidade de vida das pessoas atendidas. Além disso, 
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a falta de acesso a serviços de reabilitação resulta em complicações de saúde, maior incidência 

de quedas, dores crônicas, limitações de mobilidade e impactos psicossociais negativos. 

As pessoas com deficiência foram particularmente afetadas pela pandemia, enfrentando 

barreiras adicionais para acessar serviços de reabilitação e cuidados de saúde adequados. A falta 

de acessibilidade nos serviços de saúde, a escassez de profissionais capacitados em reabilitação, 

a falta de equipamentos e recursos adequados, bem como a descontinuidade dos tratamentos, 

contribuíram para agravar as desigualdades em saúde e limitar o acesso das pessoas com defi-

ciência aos cuidados necessários para sua reabilitação e inclusão social. 

Além disso, a pandemia exacerbou as disparidades socioeconômicas e de acesso aos 

serviços de saúde, ampliando as desigualdades existentes e evidenciando a necessidade de po-

líticas e ações que promovam a equidade no acesso aos cuidados de reabilitação. A falta de 

investimento em serviços de reabilitação, a escassez de profissionais qualificados, a falta de 

coordenação entre os diferentes níveis de atenção à saúde e a falta de políticas específicas para 

garantir a continuidade dos tratamentos durante crises de saúde pública são desafios que preci-

sam ser enfrentados para garantir que todas as pessoas tenham acesso a serviços de reabilitação 

de qualidade, independentemente de sua condição socioeconômica, geográfica ou de saúde. 

Afinal,  

 

A capacidade de qualquer sistema de manter a prestação de serviços essenciais 
de saúde dependerá da carga base de doenças, do cenário local de transmissão 
de COVID-19 (classificado como sem casos, esporádico, clusters ou transmis-
são comunitária) e da capacidade do sistema de saúde à medida que a pande-
mia evolui. Investimentos recentes em cuidados de saúde primários para co-
bertura universal fornecem uma base crítica para se adaptar ao contexto da 
pandemia. Um sistema de saúde bem organizado e preparado tem a capacidade 
de manter o acesso equitativo a serviços essenciais de saúde de alta qualidade 
durante uma emergência, limitando a mortalidade direta e evitando a mortali-
dade indireta (OMS, 2020, p. 2). 
 

Logo, a pandemia da COVID-19 teve um impacto significativo na demanda por serviços 

de reabilitação4, ressaltando as iniquidades em saúde e gerando consequências para a continui-

dade do tratamento e o agravamento das limitações pré-existentes das pessoas atendidas. Para 

mitigar esses efeitos e promover a equidade no acesso aos cuidados de reabilitação, é funda-

 
4 WORLD HEALTH ORGANIZATION (WHO). Reabilitação na COVID-19. YouTube, 11 de fev. de 2021. Dis-
ponível em: https://www.who.int/teams/noncommunicable-diseases/covid-19/rehabilitation. Acesso em: 29 ago. 
2024.  
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mental investir em políticas e ações que garantam a continuidade dos tratamentos, a acessibili-

dade aos serviços de saúde, a capacitação dos profissionais em reabilitação e a promoção da 

inclusão social e cidadania das pessoas com deficiência e condições crônicas (Costa et al. 2023). 
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3. METODOLOGIA 
 

A presente dissertação contempla uma revisão integrativa exploratória sobre a temática da 

reabilitação física no SUS para as pessoas com deficiência que impactam sua funcionalidade 

física.  

Revisões integrativas e sistemáticas são métodos meticulosos implementados para pro-

mover um melhor conhecimento acerca de um problema de pesquisa; elas têm como propósito 

proporcionar a síntese de conhecimento, a partir da construção e aplicação de determinados 

critérios sobre a produção científica existente, possibilitando a incorporação de resultados de 

estudos significativos para serem, inclusive, incorporados na prática em diferentes áreas, como 

saúde (Ercole; Melo; Alcoforado, 2014).  

O método de revisão integrativa da literatura tem como objetivo sintetizar resultados 

obtidos em estudos sobre um tópico ou tema, de uma maneira sistemática, ordenada e ampla. 

Recebe o adjetivo de integrativa, pois fornece informações acerca de um assunto ou problema, 

estabelecendo um corpo de conhecimento (Ercole; Melo; Alcoforado, 2014).  

Uma revisão integrativa pode ser desenvolvida com finalidades diversas, como por 

exemplo, serem direcionadas à definição de conceitos, revisão de teoria ou análise metodoló-

gica de estudos acerca de um tema específico (Ercole; Melo; Alcoforado, 2014).  A revisão 

integrativa proposta buscou colaborar para a definição do conceito de reabilitação física ao le-

vantar os procedimentos aplicados à reabilitação no SUS, assim como ao criar um retrato a 

respeito de como as rotinas aplicadas pelos profissionais de fisioterapia, inseridos no SUS, estão 

obtendo êxito quanto a reabilitação física das pessoas. 

Tal método permite que sejam incluídos, simultaneamente, estudos experimentais e 

quase-experimentais, combinando dados da literatura teórica e empírica, a fim de proporcionar 

uma compreensão mais completa do tema de interesse. Assim, por meio da composição da 

amostra da revisão integrativa juntamente com a multiplicidade de finalidade do método, é pos-

sível obter um quadro instigante de conceitos, teorias ou problemas complexos acerca do tema 

proposto pelo pesquisador, assim como reunir as principais obras que destacam os resultados 

obtidos pelo SUS no processo de reabilitação dos cidadãos que buscam por assistência fisiote-

rapêutica (Mendes; Silveira; Galvão, 2008).     

Segundo Gil (2008), a pesquisa exploratória tem o propósito de fomentar, desenvolver, 

elucidar e até mesmo alterar os conceitos, tendo em vista a formação de problemas precisos ou 

hipóteses para os estudos posteriores.  
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Desse modo, é importante afirmar que esta dissertação compreende um estudo qualita-

tivo e exploratório, que usa o método de revisão integrativa na produção científica da Biblioteca 

Virtual em Saúde (BVS). 

 

3.1 Fonte de dados 

  

 O banco de dados para a investigação proposta foi construído a partir da utilização 

exclusiva da Biblioteca Virtual em Saúde (BVS), no período de 1990 a 2023. Tal Biblioteca 

contempla cinco bases de dados internacionais, dez nacionais, além de 14 bases temáticas, o 

que amplia sua abrangência, confiabilidade e quantidade substancial de publicações disponíveis 

em diferentes áreas. Ou seja, encontram-se incorporadas à BVS:  Literatura Latino-Americana 

e do Caribe em Ciências da Saúde (LILACS), Medical Literature Analysis and Retrieval System 

Online (MEDLINE), Scientific Electronic Library Online (SciELO), Base de Dados de Enfer-

magem (BDENF), Índice Bibliográfico Espanhol de Ciências da Saúde (IBECS) e Literatura 

Cubana em Ciências da Saúde (CUMED), possibilitando, assim, acesso a uma ampla gama de 

materiais produzidos na área da saúde (Brasil, 2020). 

A BVS oferece uma vantagem incomparável em termos de abrangência temática, ao 

consolidar várias bases de dados especializadas. Ela abarca uma diversidade de disciplinas da 

saúde, desde medicina e enfermagem até odontologia, biomedicina e saúde pública. Isso signi-

fica que os pesquisadores podem explorar uma ampla gama de tópicos relacionados à saúde sem 

precisar recorrer a várias fontes dispersas (Brasil, 2020). 

Além disso, a confiabilidade das informações disponíveis na BVS é respaldada por sua 

seleção criteriosa de fontes e pela revisão por pares dos artigos incluídos na Biblioteca. Por 

exemplo, a inserção de revistas científicas indexadas na MEDLINE e na SciELO garante que 

os artigos disponíveis na BVS atendam a padrões rigorosos de qualidade e credibilidade. Isso é 

crucial para garantir a validade e a robustez dos resultados obtidos por meio da pesquisa na BVS 

(Brasil, 2020). 

Outro ponto a ser considerado é o número substancial de publicações disponíveis na 

BVS. Com milhares de revistas científicas, teses, dissertações, livros e outros materiais; os pes-

quisadores têm acesso a uma quantidade impressionante de conhecimento acumulado na área 

da saúde. Essa riqueza de informações facilita a realização de revisões bibliográficas abrangen-

tes, a identificação de lacunas no conhecimento e a obtenção de uma visão holística dos temas 

de pesquisa (Brasil, 2020). 
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Ademais, a BVS oferece ferramentas de busca avançadas que permitem refinar os re-

sultados de pesquisa de acordo com critérios específicos, como tipo de documento, idioma, ano 

de publicação e área temática. Isso torna o processo de busca e recuperação de informações 

mais eficiente e preciso, economizando tempo e recursos (Brasil, 2020). 

Outro aspecto importante a ser considerado é a acessibilidade da BVS. Como uma ini-

ciativa de acesso aberto; a BVS permite que pesquisadores de todo o mundo acessem seu acervo 

gratuitamente, promovendo a democratização do conhecimento e eliminando barreiras finan-

ceiras que poderiam limitar o acesso a informações vitais para a pesquisa (Brasil, 2020).   

Packer (2010) enfatiza a importância das plataformas de publicação eletrônica, como a 

BVS, para democratizar o acesso à informação científica, particularmente em regiões como a 

América Latina, onde o acesso tradicional às publicações pode ser restrito. A BVS, uma plata-

forma de acesso aberto, permite que pesquisadores de qualquer lugar do mundo consultem seu 

conteúdo gratuitamente, contribuindo para a democratização do conhecimento, eliminando obs-

táculos financeiros que poderiam impedir o acesso a informações essenciais para pesquisa, con-

forme apontado pelo Ministério da Saúde do Brasil (Brasil, 2020). Rodríguez-Morales et al. 

(2020) destacam ainda que, durante a pandemia da COVID-19, a BVS foi crucial ao facilitar a 

disseminação rápida e livre de estudos e dados científicos vitais para o enfrentamento da crise 

de saúde pública na América Latina.  

 

3.2 Universo e técnica da pesquisa 

 

Para elaboração desta pesquisa, as diretrizes e procedimentos dos Principais Itens para 

Relatar Revisões sistemáticas e Meta-análises (PRISMA) foram seguidas. O PRISMA tem 

como objetivo “ajudar os autores a melhorarem o relato das revisões sistemáticas e meta-análi-

ses”. Embora o foco de sua recomendação tenha sido em ensaios clínicos randomizados, o mé-

todo foi utilizado também como “base para relatos de revisões sistemáticas de outros tipos de 

pesquisa”, além disso, pode ser útil para avaliar revisões sistemáticas já publicadas (Galvão; 

Pansani; Harrad, 2015, p. 336).  

O universo da pesquisa foi composto por estudos científicos publicados em periódicos 

indexados, dissertações, teses e outros documentos relevantes que abordaram o tema da reabi-

litação física no SUS. A busca foi realizada na BVS (https://bvsalud.org/), com delimitação 

temporal de 1990 a 2023, nos idiomas português, espanhol e inglês. A escolha desse período 

foi feita com o intuito de abranger um recorte da produção desde a criação do SUS até a atua-

lidade, a fim de compor um panorama da evolução cronológica da temática, além de oferecer 
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uma perspectiva atualizada das tendências, desafios e avanços na área da reabilitação física no 

SUS.  

O levantamento de dados foi realizado até julho de 2024 e foram utilizadas como pala-

vras-chaves: “reabilitação”, “Sistema Único de Saúde”, “integralidade”, “pessoas com defici-

ências” e “acessibilidade”, utilizando o operador booleano AND no cruzamento dessas, sendo 

aplicados na BVS. A combinação dos descritores e termos foi estruturada da seguinte forma: 

“Reabilitação AND Sistema Único de Saúde”, “Reabilitação AND Sistema Único de Saúde 

AND pessoas com deficiência”, “Reabilitação AND pessoas com deficiência”, “Reabilitação 

AND Sistema Único de Saúde AND pessoas com deficiência AND integralidade”, “Sistema 

Único de Saúde AND  integralidade”, “Pessoas com deficiência AND acessibilidade”, Sistema 

Único de Saúde AND acessibilidade”, “Acessibilidade AND reabilitação AND pessoas com 

deficiência”. 

A estratégia de busca foi adaptada para cada um dos três idiomas supracitados (portu-

guês, espanhol e inglês).  

Após a pesquisa na BVS e o acesso às publicações, o rastreamento das publicações dos 

últimos 35 anos ocorreu da seguinte forma: a princípio, a seleção dos estudos teve como crité-

rios de inclusão aqueles que abordavam produções que tinham como foco a realidade do Brasil, 

dentro da limitação temporal estabelecida e abordagem temática descrita. Foram excluídas as 

produções que abordavam outros países e que não estavam disponibilizadas gratuitamente na 

íntegra.  

 

3.3 Organização e tratamento dos dados 

 

Selecionadas as publicações, os dados extraídos foram organizados em quadros, figuras 

e gráficos, cujos resultados permitiram visualizar: a variação das publicações por ano, dando a 

pesquisadora ferramentas para verificar a porcentagem das mesmas em um determinado perí-

odo de tempo; e o Qualis dos periódicos dos artigos selecionados.  

As publicações também foram agrupadas considerando os temas principais, dando à 

pesquisadora uma visão mais ampla acerca da pluralidade dos assuntos que foram mais discu-

tidos sobre a reabilitação física no SUS no período delimitado. Cada tema foi definido consi-

derando sua definição na publicação e foram abordados os objetivos, a metodologia e as con-

clusões de cada artigo, tornando possível que a pesquisadora analisasse cada tema à luz das 

reflexões teóricas sobre a reabilitação física, presentes na revisão da literatura. 
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4. RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 

4.1 A Política de Atenção à Saúde da Pessoa com Deficiência 

 

As políticas de reabilitação física no Brasil têm suas raízes em iniciativas isoladas vol-

tadas para veteranos de guerra e vítimas de acidentes de trabalho. Nas décadas de 1940 e 1950, 

surgiram as primeiras instituições especializadas nesse tipo de serviço, como o Instituto de Re-

adaptação Profissional (IRP) e o Instituto Brasileiro de Reabilitação (IBR). Nas décadas de 

1960 e 1970, houve um avanço significativo com a criação de centros especializados, que ex-

pandiram os tratamentos de fisioterapia e terapia ocupacional. A consolidação dessas iniciativas 

ocorreu com a Lei Orgânica de Saúde nº 6.229/1975, que regulamentou a assistência médica e 

sanitária no país, incluindo a reabilitação como parte essencial do sistema de saúde (Gomes; 

Silva, 2019). 

De acordo com Gomes e Silva (2019), o modelo de reabilitação baseado na atenção 

integral à saúde foi consolidado em 1988 com a criação do SUS. Esse sistema foi formalizado 

pela Lei nº 8.080/1990, que destacou a importância da promoção, proteção e recuperação da 

saúde, além de definir sua organização e funcionamento (Brasil, 1990). Na década de 1990, 

houve um fortalecimento das políticas de inclusão social e combate à discriminação contra pes-

soas com deficiência, marcado pela promulgação da Lei de Cotas, Lei nº 8.213/1991, que exige 

a reserva de vagas para pessoas com deficiência no mercado de trabalho. 

No século XXI, destaca-se a criação do Estatuto da Pessoa com Deficiência, em 2015, 

e a consequente expansão dos serviços de reabilitação física no SUS, incluindo a criação de 

centros especializados, o aumento do acesso a equipamentos e a formação de profissionais qua-

lificados. Além disso, a implementação do Programa de Atenção à Pessoa com Deficiência e a 

introdução de diretrizes de acessibilidade arquitetônica foram marcos significativos nesse perí-

odo. Embora as políticas de reabilitação física no Brasil tenham avançado em termos de legis-

lação, estruturação dos serviços de saúde e promoção da inclusão social das pessoas com defi-

ciência, ainda persistem desafios e obstáculos que impactam o pleno atendimento dessa popu-

lação.  

Quanto à Rede de Cuidados à Pessoa com Deficiência (RCPD), estudos indicam que 

ainda há necessidade de reduzir as barreiras de acesso, promover integração entre os diversos 

componentes da rede, estabelecer fluxos assistenciais definidos, ampliar e melhorar a acessibi-

lidade. Para que a RCPD desempenhe seu papel de forma eficaz, é fundamental estabelecer 
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definições claras e garantir que a missão assistencial de cada ponto de atenção - primária, se-

cundária, terciária e serviços de reabilitação – seja de conhecimento público (Mota; Bousquat, 

2023). 

No âmbito de saúde pública, a OMS é uma agência especializada das Nações Unidas 

que desempenha um papel crucial na promoção da saúde global e no combate de doenças em 

todo o mundo. Fundada em 7 de abril de 1948, a OMS tem como objetivo principal a coorde-

nação de esforços internacionais para melhorar a saúde de todos os povos.  

A incidência de tipos de deficiência – como visual, auditiva, física/motora, intelectual 

ou múltipla – na população brasileira é uma questão importante para que se possa entender as 

necessidades das pessoas com deficiência no país. De acordo com os dados da Pesquisa Naci-

onal de Saúde (PNS), de 2019, no Brasil, 

 

[...] cerca de 8,3 milhões de pessoas de 2 anos ou mais de idade que declaram 
ter ao menos alguma dificuldade permanente de ouvir, enxergar, se locomo-
ver, utilizar os membros superiores ou de realizar atividades do dia-a-dia em 
decorrência de limitações nas suas funções mentais/intelectuais, o que equi-
vale a 15,8% desta população, recebia, nos últimos 12 meses anteriores à data 
da entrevista, algum cuidado em reabilitação de forma regular. Deste total, a 
maioria (51,4%) teve acesso a essa reabilitação por meio do SUS ou de algum 
serviço conveniado ao SUS. Os demais, 44,9% recorreram a serviços do con-
vênio, plano de saúde ou particular, 3,2% foram por outras formas e 0,5% não 
souberam informar. Entre os residentes em domicílios rurais, 70,6% tiveram 
acesso à reabilitação por meio do SUS, enquanto nos domicílios urbanos, 
49,2% (IBGE, 2021, p. 50). 

  

Tais números impressionam quando se considera que participou, para compor este qua-

dro da reabilitação no país, todo e qualquer cidadão brasileiro que tenha alguma limitação nas 

suas funções auditivas, visuais, motoras ou mentais. 

 De outro modo, a Política de Atenção às Pessoas com Deficiência é fundamental para 

promover a inclusão e garantir o pleno exercício de seus direitos. Ao longo dos anos, houve 

uma evolução significativa na compreensão e no reconhecimento dos direitos das pessoas com 

deficiência, resultando na implementação de políticas e legislações que visam melhorar suas 

condições de vida. Assim, 

 

A Política de Atenção às Pessoas com Deficiência (PcD) preconiza um con-
junto de ações destinadas a atender às necessidades dessa população no refe-
rente à saúde, educação, trabalho, relacionamento afetivo e social. No Brasil, 
o movimento das pessoas com deficiência, amparado pela Coordenação Naci-
onal para a Integração da Pessoa Portadora de Deficiência (CORDE), vem 
conseguindo desmistificar crenças e valores acerca do que é ser pessoa com 
deficiência, sobretudo ao obter a sanção, pelo Estado, de legislação específica 
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que assegure a inclusão social dessas pessoas (De França; Pagliuca, 2008, p. 
16). 

 

A saúde da pessoa com deficiência deve ser abordada de forma abrangente e inclusiva. 

As pessoas com deficiência têm necessidades específicas de saúde devido às suas condições 

físicas, sensoriais, intelectuais ou mentais. É essencial que as unidades de saúde considerem 

essas necessidades e garantam o acesso equitativo e a qualidade dos serviços. De outro modo, 

as pessoas com doenças crônicas, que apresentam condições que impactam negativamente sua 

funcionalidade física, também precisam ter suas necessidades observadas para que possam ter 

o acesso adequado aos serviços de reabilitação física no SUS, assegurando, assim, seus direitos. 

É fundamental compreender que a deficiência não define uma pessoa como um todo. 

No entanto, ela é parte de sua identidade, e cada pessoa com deficiência é única, com suas 

habilidades, talentos e potencialidades. Dessa forma, é necessário um olhar para atenuar e/ou 

eliminar as possíveis situações de desvantagens e, assim, valorizar a singularidade e a dignidade 

de cada indivíduo para que este possa ter seus direitos e sua qualidade de vida assegurados.  

 

As pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida devem estar em interação 
constante com seu meio sociocultural. Quanto mais essa população estiver 
num ambiente que lhe restrinja a mobilidade e a acessibilidade aos serviços, 
maior a dificuldade para conseguir uma vida plena e autônoma, levando-a a 
uma situação de desvantagem (Amaral et al., 2012, p. 1834). 

 

A pessoa com deficiência enfrenta diferentes obstáculos e preconceitos nas diversas fa-

ses da vida, começando na infância. A criança com deficiência é aquela que apresenta alguma 

limitação física, sensorial, intelectual ou emocional, que pode afetar o seu desenvolvimento e 

funcionamento em diferentes esferas de sua existência. É importante abordar essa questão com 

uma perspectiva inclusiva, reconhecendo que as crianças com deficiência têm direito a uma 

educação de qualidade, cuidados adequados e oportunidades para alcançar seu pleno potencial.  

 

A chegada de uma criança na família promove, na maioria das vezes, senti-
mentos de esperança relacionados ao novo ser que está por vir. No entanto, 
quando ocorre desta criança nascer com alguma deficiência, é considerável 
que possa haver uma mudança em todo o cenário familiar, podendo ocorrer 
uma série de impactos afetivos ou estruturais na família, além disso, os pais 
terão que aprender a lidar com o preconceito que, talvez, possa vir da própria 
família, como também a dificuldade que a sociedade demonstra para lidar com 
as limitações das pessoas (Falchetti; Fernandes; Elias, 2013, p. 3). 
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Ademais, o SUS é um sistema público comprometido com a universalidade, a integra-

lidade e a equidade dos serviços de saúde para toda a população e é usado pela maioria da 

população brasileira, inclusive, pela maioria das pessoas com deficiência. Quando esta pesquisa 

foca na reabilitação física, ela coloca em destaque essas pessoas entendendo que não é possível 

pensar em universalidade, integralidade e equidade sem assegurar atendimento adequado e in-

clusivo. 

A Atenção Primária em Saúde (APS) é um dos níveis fundamentais de saúde no Brasil 

e se refere aos serviços básicos de saúde prestados diretamente à população em suas comuni-

dades locais. A APS é considerada o primeiro ponto de contato entre os indivíduos e o SUS e é 

geralmente fornecida por médicos de família, clínicos gerais e enfermeiros, entre outros profis-

sionais. Dessa maneira, podemos conceituá-la como: 

 

o conjunto de ações de saúde individuais, familiares e coletivas que envolvem 
promoção, prevenção, proteção, diagnóstico, tratamento, reabilitação, redução 
de danos, cuidados paliativos e vigilância em saúde, desenvolvida por meio 
de práticas de cuidado integrado e gestão qualificada, realizada com equipe 
multiprofissional e dirigida à população em território definido, sobre as -quais 
as equipes assumem responsabilidade sanitária (Brasil, 2017, p. 2). 

 

Os programas de reabilitação no SUS têm como objetivo central a reintegração social e 

a autonomia dos pacientes, visando torná-los mais independentes e capazes de realizar ativida-

des cotidianas com maior facilidade. A reabilitação é realizada por uma equipe multidisciplinar, 

composta por profissionais de diversas áreas da saúde, como fisioterapeutas, terapeutas ocupa-

cionais, fonoaudiólogos, psicólogos, assistentes sociais, entre outros, que trabalham de forma 

integrada para atender às necessidades específicas de cada paciente. Nesse sentido, a reabilita-

ção se caracteriza como um conjunto de serviços que procuram atender os pacientes de maneira 

holística. 

Esse tipo de atendimento e o perfil do público atendido reforçam a importância da aces-

sibilidade aos serviços de reabilitação. Ao existir barreiras ao acesso desses pacientes, eles ten-

dem a adquirir uma degradação do agravo, levando ao surgimento de questões secundá-

rias, que poderão diminuir sua qualidade de vida. Com a intensificação dos agravos serão au-

mentadas as despesas da atenção à saúde e do suporte essencial dos serviços sociais (Torrês et 

al., 2010). 

Nesse sentido, a acessibilidade na reabilitação é algo fundamental. Ela se refere à cria-

ção de ambientes, produtos, serviços e informações de forma a torná-los utilizáveis por todas 
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as pessoas, independentemente de suas habilidades ou condições físicas, sensoriais, cognitivas 

ou socioeconômicas. Já, especificamente, a acessibilidade organizacional: 

 

abrange as características ligadas ao modo de organização dos serviços de 
saúde que obstaculizam ou facilitam a capacidade das pessoas na utilização 
dos mesmos. Inclui aspectos tais como: tempo para obter uma consulta, tipo 
de agendamento, turnos de funcionamento, tempo para fazer exames labora-
toriais, continuidade do tratamento. Os aspectos socioculturais e econômicos 
da acessibilidade incluem o conhecimento de sinais e sintomas, a percepção 
do risco de gravidade, o conhecimento sobre o próprio corpo e sobre oferta 
dos serviços de saúde, medo do diagnóstico, crenças, hábitos, dificuldades de 
comunicação com a equipe de saúde, crédito dado ao sistema de saúde, graus 
de instrução, emprego, renda e seguridade social (Wojcik; Matias; Ern, 2015, 
p. 5). 

 

Apesar de a incapacidade, seja ela momentânea, intermitente ou permanente, fazer parte 

da condição humana, observam-se lacunas em seu acompanhamento desde a APS, como tam-

bém na rede especializada, hospitalar e de reabilitação (Mota; Bousquat, 2023; Goulart; An-

derle, 2020). Os desafios incluem: 

 
insuficiência na infraestrutura dos serviços (sobretudo de profissionais); au-
sência de serviços da rede própria, com influência direta sobre a organização 
da agenda e estabelecimento de fluxos assistenciais; barreiras geográficas ao 
acesso; ausência de estratégias de educação permanente; considerável de-
manda reprimida; problemas de repasses e suficiência de recursos financeiros; 
e importantes divergências entre dados cadastrais dos sistemas de informação 
e a realidade encontrada, foram os principais problemas evidentes (Santos et 
al., 2012, p. 175). 

 

Farias et al. (2023) também explanam sobre os mesmos empecilhos, as barreiras arqui-

tetônicas e urbanísticas, a insuficiência de recursos, a baixa qualificação dos profissionais 

para o atendimento a pessoas com deficiência, fragmentação da rede de atenção e descontinui-

dade do cuidado. Os autores frisam a desarticulação entre os pontos de atenção para o plano de 

cuidado interdisciplinar, essencial para a reabilitação e inclusão social. 

Os desafios enfrentados no funcionamento da RAS incluem a importância de estabelecer 

lideranças institucionais, capazes de coordenar efetivamente o sistema regional, aprimorar os 

sistemas de informação, comunicação, monitoramento e avaliação das redes, adequar a infra-

estrutura dos serviços, otimizar as estratégias de regulação assistencial e aumentar o financia-

mento do SUS (Mota; Bousquat, 2023). 
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Situações constrangedoras vivenciadas por alguns usuários ferem o princípio da inte-

gralidade no seu âmbito biopsicossocial. Nessa perspectiva, o processo de reabilitação é multi-

dimensional, dinâmico e complexo, o que salienta a necessidade de tecer o cuidado nas linhas 

da integralidade. Campos, Souza e Mendes (2015) apontam que a saúde da pessoa com defici-

ência não tem sido tratada adequadamente no SUS, pois tal sistema tem negligenciado, tanto o 

princípio da integralidade, quanto os da equidade e universalidade. 

Atualmente, os serviços de reabilitação utilizam como métrica de acesso a relação entre 

o número de usuários aguardando atendimento e a quantidade de vagas disponíveis. Embora 

esse dado seja relevante, pois fornece uma ideia do tempo necessário para atender toda a de-

manda, ele não leva em conta o tempo de espera em diferentes níveis de complexidade. Além 

disso, o sistema de regulação automaticamente ajusta a prioridade com base no tempo de espera 

do usuário, o que significa que, em parte, a priorização inicial no momento do acolhimento é 

ignorada (Matos et al., 2022). 

Durante o processo de acolhimento, são observados diversos equívocos, como encami-

nhamentos desnecessários, discrepâncias na determinação da prioridade entre os profissionais 

responsáveis pela triagem e a falta de compreensão da complexidade de cada serviço: Centros 

Especializados em Reabilitação (Creabs), prestadores e Núcleo de Apoio à Saúde da Famí-

lia (Nasf). A identificação dos elementos que contribuem para a persistência das filas de espera 

na reabilitação pode facilitar um planejamento mais eficaz e o controle dos recursos públicos, 

e, ao mesmo tempo, assegurar que os pacientes recebam atendimento de forma apropriada (Ma-

tos et al., 2022). 

Nota-se também que existem diferenças entre as características demográficas e socioe-

conômicas na procura pelo serviço de reabilitação física entre usuários com demanda ortopé-

dica e neurológica. Dessa forma, é possível concluir que as necessidades de reabilitação depen-

dem da singularidade dos casos. Outros fatores que influenciam sua procura são: escolaridade, 

atividade laboral, doenças concomitantes e tratamento em outro estabelecimento de saúde. 

Logo, é essencial considerar todas essas variáveis para a melhoria do atendimento no SUS, 

visando garantir a equidade no acesso aos cuidados de saúde para toda a população (Lima et al., 

2023). 

O entendimento dos fatores que influenciam a procura por serviços de saúde é funda-

mental para planejar políticas de saúde, a fim de direcionar recursos e desenvolver métodos 

eficazes e adequados às demandas da população em questão; aprimorar a qualidade do atendi-

mento; promover a equidade, ao compreender as disparidades socioeconômicas;  identificar  

possíveis barreiras de acesso a serem retificadas, como a demanda de fisioterapia para pacientes 
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acamados, impossibilitados de comparecerem presencialmente na clínica de reabilitação (Lima 

et al., 2023). 

A reabilitação contempla múltiplas dimensões e requer uma organização com base na 

interdisciplinaridade e na interprofissionalidade. Assim, investigar a reabilitação física permite 

contribuir com subsídios para a melhoria da reabilitação enquanto uma área temática do SUS e 

do próprio SUS.  

 

4.2 Organização do material: período, autoria, tipo de publicação e temáticas 

 

Durante a pesquisa na BVS, foram encontrados um total de 64 estudos que foram ava-

liados para elegibilidade. Desses, 38 estudos estavam em português, 16 em inglês e 10 em es-

panhol. Após a avaliação, foi realizada a seleção final dos artigos que atendiam aos critérios 

estabelecidos para inclusão na revisão integrativa.  

Em seguida, foram retiradas as publicações que estavam duplicadas (4 textos), resul-

tando em um total de 21 artigos.  

As 21 publicações passaram por uma triagem detalhada com base na definição de reabi-

litação física adotada para este estudo, a qual engloba aspectos como mobilidade, força muscu-

lar e funcionalidade de pacientes com lesões musculoesqueléticas, neurológicas ou ortopédicas, 

além de incluir intervenções terapêuticas específicas como fisioterapia, terapia ocupacional e 

fonoaudiologia (Gomes; Silva, 2019). Seus resumos foram lidos e, suas seções de introdução 

e/ou resultados e discussão foram cuidadosamente investigadas para garantir que os critérios de 

inclusão tivessem sido atendidos pelas publicações. As publicações que não se enquadraram 

nesses critérios também foram excluídas da análise. Desse modo, das 21 publicações, 3 foram 

descartadas por tratarem de outros tipos de reabilitação ou por não se restringirem ao contexto 

do SUS. Como resultado restaram 18 publicações consideradas aptas para a inclusão final e 46 

excluídas com justificativa. 

A Figura 1 demonstra o processo de seleção dos artigos, desde a identificação deles até 

a inclusão nesta pesquisa.   
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Figura 1.  Fluxograma Metodológico  

 

Fonte: Elaboração própria a partir do estudo de Galvão, Pansani e Harrad (2015). 

 

Conforme exposto no Figura 1, Fluxograma Metodológico, foram analisadas 18 publi-

cações, sendo treze artigos, dois livros, duas dissertações e uma tese. Estes materiais foram 

organizados no Quadro 1, no qual constam os anos de publicação, os autores, os títulos das 

publicações, os títulos dos suportes textuais e os tipos de publicação. 
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Quadro 1. Publicações analisadas na revisão 

Código da pu-
blicação 

Ano da Pu-
blicação 

Autoria Título da Publica-
ção 

Título do Suporte 
Textual  

Tipo de Publi-
cação 

1 2002 Almeida;  
Campos 

Políticas e modelos 
assistenciais em sa-
úde e reabilitação 
de pessoas portado-
ras de deficiência 
no Brasil: análise 
de proposições de-
senvolvidas nas úl-
timas duas décadas 

Revista Terapia 
Ocupacional Uni-
versidade de São 

Paulo 

Artigo 

2 2008a Brasil  Política Nacional de 
Saúde da Pessoa 
Portadora de Defi-
ciência 

 Livro 

3 2008b Brasil A pessoa com defi-
ciência e o Sistema 
Único de Saúde 

 Livro 

4 2009 Pereira Reabilitação de pes-
soas com deficiên-
cia física no SUS: 
elementos para um 
debate sobre inte-
gralidade 

 Dissertação 

5 2010 Ribeiro et 
al. 

O sistema público 
de saúde e as ações 
de reabilitação no 
Brasil 

Revista Panameri-
cana Salud Publica 

Artigo 

6 2015 Cunha;  
Leopardi; 
Schoeller 

Processo de traba-
lho em reabilitação 
de pessoas com de-
ficiência física 

Revista Baiana de 
Saúde Pública 

Artigo 

7 2017 Santos  Pessoa com defici-
ência física, neces-
sidades de saúde e 
integralidade do 
cuidado: análise das 
práticas de reabili-
tação no SUS 

 Tese 

8 2018 Caetano; 
Sampaio;  
Costa 

A expansão dos ser-
viços de reabilita-
ção do SUS à luz 
do arcabouço nor-
mativo federal. 

Revista Terapia 
Ocupacional Uni-
versidade de São 

Paulo 

Artigo 

9 2018 Machado 
et al.  

Integralidade na 
rede de cuidados da 
pessoa com defici-
ência 

Texto & Contexto 
Enfermagem 

Artigo 

10 2018 Rodríguez-
Gomes 

Los orígenes de la 
rehabilitación: entre 
la guerra y la polio 

Revista Colombi-
ana de Rehabilita-

ción 

Artigo 

11 2020 Gomes Centro Especiali-
zado em Reabilita-
ção da Rede de Cui-
dados à Pessoa com 
Deficiência: dos do-

 Dissertação 
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cumentos norteado-
res às práticas coti-
dianas 

12 2021 Souza, J.; 
Ferreira; 
Souza, G. 

Los orígenes de la 
acometidos por CO-
VID-19 

Revista Cuidarte Artigo 

13 2021 Mendes; 
Fernandez 

Physical disability, 
rehabilitation, and 
health promotion: a 
case study in Brazil 

Cadernos de Sa-
úde Pública 

Artigo 

14 2023 Marotta et 
al. 

Levantamento 
quanto a acessibili-
dade para unidades 
de atenção primária 
à saúde em um mu-
nicípio do sudoeste 
mineiro 

Revista Ibero-
Americana de Hu-
manidades, Ciên-
cias e Educação - 

REASE 

Artigo 

15 2023 Cruz et al. Percepção dos usu-
ários de Centro Es-
pecializado em Re-
abilitação Física so-
bre barreiras de 
acessibilidade e 
mobilidade urbana 

Revista Pesquisa 
Cuidado é Funda-
mental - UNIRIO 

Artigo 

16 2023 Gomes Reabilitação fí-
sica/funcional no 
Brasil: análise es-
paço-temporal da 
oferta no Sistema 
Único de Saúde 

Ciência e Saúde 
Coletiva 

Artigo 

17 2023 Silva et al. Repercussões da 
pandemia da CO-
VID-19 nos servi-
ços de saúde para 
pessoas com defici-
ência: relato dos 
profissionais de rea-
bilitação 

Cadernos de Sa-
úde Pública 

Artigo 

18 2023 Macedo;  
Almeida;  
Arce 

Desafios e perspec-
tivas relacionados à 
ampliação do 
acesso da pessoa 
com deficiência à 
atenção básica 

Revista Baiana de 
Saúde Pública 

Artigo 

Fonte: Elaboração própria (2024). 

 

Os dados levantados indicam que a maioria das publicações consiste em artigos, 72,2%, 

já a categoria tese apresenta o menor percentual, isto é, 5,6%. 

 Por sua vez, observar que o ano de 2008 se destaca pela publicação de dois documentos, 

que são dois livros do Ministério da Saúde destinados à pessoa com deficiência, são eles: a 

“Política Nacional de Saúde da Pessoa Portadora de Deficiência” (Brasil, 2008a) e a “Pessoa 

com deficiência e o Sistema Único de Saúde” (Brasil, 2008b).    
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Ainda de acordo com a Figura 2, as publicações sobre a temática da reabilitação física 

no SUS apresentam uma tendência de crescimento, sendo o ano de 2023 o que apresentou o 

maior número (5) de textos.  

 

Figura 2. Quantidade de publicações durante o período estudado (2002-2023) 

 
Fonte: Elaboração própria (2024). 

 

4.3 Posição do Qualis5 dos periódicos da revisão integrativa 

 

O Quadro 2 sintetiza o qualis dos artigos que compuseram a revisão integrativa. Foram 

identificadas quatro publicações em periódicos com qualis A2 e seis publicações em periódicos 

com qualis B4 e B5. Houve uma publicação em periódico com qualis B1 e duas publicações 

em periódicos com qualis C. Observando o conjunto de qualis dos periódicos é possível apontar 

que somente recentemente o tema da reabilitação física passou a ocupar um lugar de destaque 

na literatura científica brasileira.  

 

Quadro 2. Qualis dos periódicos em que houveram publicações 

Título da Revista Qualis Ano da Publicação  

Revista Panamericana Salud Publica A2 2010 

 
5 A partir de 2025, a CAPES adotará uma nova abordagem para a classificação da produção intelectual brasileira, 
ou seja, as revistas científicas não serão mais classificadas pelo Qualis Periódicos. Contudo, como a pesquisa foi 
realizada antes da mudança, manteve-se o subitem sobre o Qualis na Dissertação. Disponível em: 
https://www.gov.br/capes/pt-br/assuntos/noticias/capes-adotara-classificacao-de-artigos-na-avaliacao-quadrienal. 
Acesso em: 06 jan. 2025. 
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Cadernos de Saúde Pública A2 2021 

Cadernos de Saúde Pública A2 2023 

Ciência e Saúde Coletiva A2 2023 

Texto & Contexto Enfermagem B1 2018 

Revista Terapia Ocupacional Universi-
dade de São Paulo 

B4 2018 

Revista Terapia Ocupacional Universi-
dade de São Paulo 

B4 2002 

Revista Cuidarte B4 2021 

Revista Baiana de Saúde Pública B5 2015 

Revista Pesquisa Cuidado é Fundamental 
- UNIRIO 

B5 2023 

Revista Baiana de Saúde Pública B5 2023 

Revista Ibero-Americana de Humanida-
des, Ciências e Educação - REASE 

C 2023 

Revista Colombiana de Rehabilitación C 2018 

Fonte: Elaboração própria (2024). 

 

Conforme apresentado no Quadro 2, quatro dessas publicações aparecem em revistas 

classificadas como A2, indicando que esses trabalhos foram aceitos em revistas de prestígio e 

influência no meio acadêmico, o que demonstra que o tema da reabilitação física no SUS está 

conquistando reconhecimento junto à comunidade científica, o que tem contribuído para pro-

mover sua divulgação e, potencialmente, influenciar as políticas públicas e práticas na área da 

saúde no país. 

Além disso, foram identificados seis artigos em revistas classificadas como qualis B4 e 

B5, e um artigo em uma revista de qualis B1. Apesar de estas revistas apresentarem qualis de 

menor prestígio, ainda são consideradas fontes de conhecimento capazes de contribuir para o 

desenvolvimento e aprofundamento dos estudos em reabilitação física. Por sua vez, há duas 

publicações em periódicos qualis C, o que sinaliza contribuições científicas com amplitude re-

gional. 

Ainda de acordo com o Quadro 2, a análise da classificação do qualis dos periódicos 

indica uma variedade nos níveis de avaliação, uma vez que, cerca de 30,7% dos artigos foram 

publicados em periódicos de estrato A2, sinalizando que uma parte considerável das pesquisas 

alcançou periódicos de alto impacto no meio acadêmico. No entanto, a maior parte dos estudos, 

aproximadamente 61,5%, aparece em periódicos classificados nos estratos B4, B5 e C.  

 Ademais somente uma publicação foi encontrada em revista multidisciplinar (Revista 

Ibero-Americana de Humanidades, Ciências e Educação – REASE), enquanto 12 delas foram 

divulgadas em revistas voltadas à área da saúde e cinco consistem em livros, teses e disserta-

ções. Isso demonstra a variedade de formatos em que o conhecimento sobre esse tema tem sido 

divulgado. 
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4.4 Objetivos e conclusões dos materiais da revisão integrativa 

 

O Quadro 3 oferece informações importantes para entender a produção científica em 

reabilitação física no SUS, destacando as principais tendências e as áreas que ainda requerem 

investigação. 

 

Quadro 3. Objetivos e conclusões da produção científica da revisão integrativa 

Autoria Título da Publicação Tipo de estudos Objetivos Conclusões 

Almeida;  
Campos (2002) 

Políticas e modelos 
assistenciais em saúde 
e reabilitação de pes-
soas portadoras de de-
ficiência no Brasil: 
análise de proposi-
ções desenvolvidas 
nas últimas duas déca-
das 

Estudo de caso  O estudo desenvol-
vido enfocou políti-
cas e modelos assis-
tenciais em saúde e 
reabilitação de pes-
soas portadoras de 
deficiência física 
instituídos no cená-
rio assistencial bra-
sileiro nos últimos 
20 anos, com o obje-
tivo de reconstruir e 
analisar seus percur-
sos práticos e con-
ceituais. 

Aponta-se a necessidade e 
viabilidade de ampliar o 
objeto de ação da reabilita-
ção, invocando noções da 
Reabilitação Psicossocial 
que instigam à flexibilidade 
e diversificação dos servi-
ços, à realização de ações 
voltadas à prevenção ou 
desmonte de processos de 
exclusão social e à ativação 
de recursos comunitários 
não aparentes ou formal-
mente instituídos. 

Brasil (2008a) Política Nacional de 
Saúde da Pessoa Por-
tadora de Deficiência 

Revisão de lite-
ratura  

Levantar caracterís-
ticas no modelo de 
reabilitação física 
num serviço de refe-
rência do SUS e 
analisar a incorpora-
ção do princípio 
doutrinário da inte-
gralidade na atenção 
à saúde. 

Um modelo de reabilitação 
que vai além da concepção 
tradicional de saúde e defi-
ciência busca integrar dife-
rentes aspectos da vida do 
indivíduo, incluindo fatores 
sociais, emocionais e de 
participação na comuni-
dade. No entanto, esse mo-
delo ainda enfrenta desa-
fios significativos em rela-
ção à articulação com as di-
versas esferas da atenção à 
saúde e à concretização dos 
resultados desejados na re-
abilitação. 

Brasil (2008b) A pessoa com defici-
ência e o Sistema 
Único de Saúde 

Revisão de lite-
ratura 

Realizar um levan-
tamento histórico 
das ações de reabili-
tação no contexto do 
Sistema Único de 
Saúde (SUS) 

Ainda persistem fatores 
que dificultam o alcance de 
resultados satisfatórios na 
atenção à pessoa com ne-
cessidades especiais. Cabe, 
especialmente aos municí-
pios, o desafio de assumir o 
planejamento das ações, es-
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tabelecendo a oferta ade-
quada de serviços e promo-
vendo, assim, a equidade de 
acesso e a integralidade da 
assistência. 

Pereira (2009) Reabilitação de pes-
soas com deficiência 
física no SUS: ele-
mentos para um de-
bate sobre integrali-
dade 

Estudo de caso Compreender o pro-
cesso de trabalho de 
fisioterapia em rea-
bilitação para pro-
por uma estratégia 
na produção de tra-
balho interdiscipli-
nar no cuidado inte-
gral às pessoas com 
deficiência física. 

Constata-se a ausência de 
estratégias para o trabalho 
interdisciplinar em reabili-
tação, apesar das propostas 
de integralidade das ações, 
que são essenciais para o 
cuidado das pessoas com 
deficiência. As desarticula-
ções referem-se à falta de 
comunicação e colaboração 
entre as diferentes áreas 
profissionais envolvidas na 
reabilitação, como fisiote-
rapia, terapia ocupacional e 
psicologia. Essa falta de co-
ordenação inviabiliza a in-
terdisciplinaridade, pois 
impede a criação de um 
plano de cuidado coeso e 
integrado, essencial para 
atender às necessidades 
complexas dos pacientes de 
forma eficaz. 

Ribeiro et al. 
(2010) 

O sistema público de 
saúde e as ações de re-
abilitação no Brasil 

Revisão de lite-
ratura  

A partir do percurso 
de busca de cuida-
dos, objetivou-se 
analisar como as ne-
cessidades de saúde 
de pessoas com de-
ficiência física são 
contempladas nas 
práticas de saúde e 
reabilitação, desde a 
perspectiva da inte-
gralidade do cui-
dado e da funciona-
lidade humana. 

A reabilitação é um pro-
cesso multidimensional di-
nâmico e complexo, que 
depende de saberes inter-
disciplinares para melhor 
direcionar o trabalho em 
equipe interprofissional to-
mando as demandas e ne-
cessidades de saúde, funci-
onalidade e participação 
social individuais e comuns 
das pessoas com deficiên-
cia como seu horizonte nor-
mativo para produção das 
boas práticas de reabilita-
ção. Acredita-se que ao to-
mar o caminho da ética do 
cuidado e da valorização 
dos direitos humanos como 
princípios orientadores das 
práticas profissionais será 
possível aos profissionais, 
serviços e usuários tecerem 
a rede de atenção à saúde, 
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com os fios e linhas da in-
tegralidade do cuidado, in-
vestindo-se em todas as 
possibilidades e nuances 
dos projetos de felicidade 
dos sujeitos. 

Cunha et al. 
(2015) 

Processo de trabalho 
em reabilitação de 
pessoas com deficiên-
cia física 

Estudo de caso Analisar as legisla-
ções nacionais que 
se relacionam a cri-
ação, organização, 
financiamento e di-
recionamento dos 
serviços de reabili-
tação no país após a 
constituição do 
SUS. 

Pode-se afirmar que hoje os 
serviços de reabilitação es-
tão ancorados legalmente 
por um aparato legislativo 
que prevê a organização 
dos equipamentos, bem 
como os repasses para seu 
financiamento. 

Santos (2017) Pessoa com deficiên-
cia física, necessida-
des de saúde e inte-
gralidade do cuidado: 
análise das práticas de 
reabilitação no SUS 

Estudo de caso  Analisar as implica-
ções da Rede de 
Cuidados de Pessoa 
com Deficiência no 
âmbito do Sistema 
Único de Saúde. 

Conclui-se que essa refle-
xão sobre a importância da 
interdisciplinaridade na re-
abilitação representa uma 
contribuição significativa 
para que os profissionais 
que atuam na área sejam 
melhor orientados sobre 
suas competências, respon-
sabilidades e ações funda-
mentais junto aos usuários 
da rede. 

Caetano;  
Sampaio;  
Costa (2018) 

A expansão dos servi-
ços de reabilitação do 
SUS à luz do arca-
bouço normativo fe-
deral. 

Estudo de caso  Analisar a eficácia 
de um projeto de re-
abilitação funcional 
elaborado pela 
equipe técnica da 
Secretaria Munici-
pal de Saúde Pú-
blica (SESAU) de 
Campo Grande/MS, 
para ser desenvol-
vido por meio de 
uma equipe multi-
profissional for-
mada por fisiotera-
peuta, profissional 
de educação física, 
nutricionista e psi-
cólogo. 

O processo de tratamento 
dos pacientes com COVID-
19 é fundamental não ape-
nas durante a fase hospita-
lar, mas também após alta 
melhorada. Dentre as estra-
tégias disponíveis para 
atender os pacientes na rede 
pública de saúde, o desen-
volvimento de programas 
de reabilitação funcional, 
por meio de Projetos Tera-
pêuticos Singulares (PTS) e 
intervenções multiprofissi-
onais, pode garantir a con-
tinuidade do acompanha-
mento, promovendo a recu-
peração de implicações 
provocadas pela doença, 
proporcionando mais quali-
dade de vida às pessoas no 
período pós-internação. 
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Machado et al. 
(2018) 

Integralidade na rede 
de cuidados da pessoa 
com deficiência 

Estudo de caso  Compreender como 
as concepções de 
modelos assisten-
ciais em saúde se re-
lacionam com os 
processos de traba-
lho do Centro Espe-
cializado em Reabi-
litação (CER) e este 
para os processos de 
cuidado e reabilita-
ção na Rede de Cui-
dados à Pessoa com 
Deficiência 
(RCPcD) no que 
tange às orientações 
documentos nortea-
dores e às práticas 
desenvolvidas no 
cotidiano do serviço 
estudado. 

Ainda há heterogeneidade e 
tensões entre os conceitos e 
modelos de reabilitação, 
predominando o paradigma 
médico tradicional. No en-
tanto, as proposições sobre 
integralidade da atenção e 
clínica ampliada oferecem 
subsídios para superar es-
sas limitações, promo-
vendo uma abordagem 
mais integrada e centrada 
nas necessidades dos paci-
entes. No entanto, a prática 
ainda se mostra muito pau-
tada em ações baseadas no 
indivíduo, evidenciando a 
necessidade de investir em 
ações coletivas e comparti-
lhadas para favorecer mu-
danças sociais com o obje-
tivo de garantir participa-
ção e inclusão social efeti-
vas. Para essa mudança de 
paradigma, ressalta-se a 
importância de mais parti-
cipação das pessoas com 
deficiência nos processos 
de reabilitação, no apoio de 
nível gerencial e instru-
mental de monitoramento e 
avaliação, nas ações e pro-
cessos de educação perma-
nente em sintonia e na dire-
ção de um novo paradigma, 
que se refere a uma aborda-
gem mais inclusiva e inte-
grada, focada na coletivi-
dade e na promoção da au-
tonomia das pessoas com 
deficiência, priorizando a 
acessibilidade e a igualdade 
de oportunidades. 

Rodríguez-Go-
mes (2018) 

Los orígenes de la 
rehabilitación: entre 
la guerra y la polio 

Revisão de lite-
ratura 

Visibilizar e refletir 
sobre como dois fe-
nômenos de aparên-
cia distintas: a 
guerra e a pólio, de-
ram forma a uma 
crise que terminou 
por mesclar diver-

O resultado de novos cami-
nhos na arte de reabilitar 
transcendeu o próprio con-
ceito de reestabelecer algo 
da função perdida. A dinâ-
mica observada entre a rea-
bilitação realizada na pólio 
e na guerra tornou possível 
ampliar o conhecimento e 
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sos elementos soci-
ais que, frente a 
ocorrência das le-
sões físicas e men-
tais resultantes da 
guerra e da enfermi-
dade, geraram um 
ponto de encontro 
que consolidaram 
novas necessidades 
de atenção em saúde 
em torno da com-
plexa tarefa de rea-
bilitar. 

reinventar conceitos, abor-
dagens e tratamentos. Su-
perar enquanto clínico per-
mitiu transcender o social, 
e com ele se deu um novo 
sentido à vida apesar de 
certas deficiências. Hoje 
em dia, com as aprendiza-
gens dos passos, o que se 
espera é que existam limi-
tações para a guerra, mas 
não para a inovação em sa-
úde, em especial, neste 
caso, na arte de tratar e rea-
bilitar. 

Gomes (2020) Centro Especializado 
em Reabilitação da 
Rede de Cuidados à 
Pessoa com Deficiên-
cia: dos documentos 
norteadores às práti-
cas cotidianas 

Estudo de caso  Investigar a vivên-
cia da pessoa com 
deficiência física, 
buscando realizar 
uma discussão crí-
tica sobre os proces-
sos de promoção da 
saúde para esse 
tema. 

A hipossuficiência pode ter 
um duplo aspecto, ou me-
lhor, pode estar situada nos 
dois polos que envolvem 
promoção da saúde: o su-
jeito cuidado e o cuidador. 
As dificuldades e limita-
ções que envolvem diver-
sas condições de trabalho 
em saúde podem levar a si-
tuações perigosas, muitas 
vezes “escondidas” do dis-
curso de promoção da sa-
úde: o quanto tais condi-
ções podem contribuir para 
uma condição hipossufici-
ente não porque o paciente 
esteja nesta condição, mas 
pela definição muito alie-
nante de profissionais de 
saúde que entendem desta 
forma. Nesse discurso, o 
próprio trabalhador é hi-
possuficiente não no seu 
papel como “transformador 
da saúde”, mas como trans-
formador social. Esta posi-
ção é significativamente 
perigosa porque alimenta 
um sistema alienante das 
impossibilidades de trans-
formação social, resultante 
das possibilidades de trans-
formação em saúde. 

Souza et al. 
(2021) 

Reabilitação funcio-
nal para pacientes 

Estudo de caso  Apresentar um es-
tudo quanto a aces-

Não há nenhuma Unidade 
de Saúde da Família (USF) 
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acometidos por CO-
VID-19 

sibilidade da infra-
estrutura dos servi-
ços de Atenção Pri-
mária à Saúde de 
um município do su-
doeste mineiro para 
PcD. 

totalmente adequada ao 
atendimento de PcD. 

Mendes et al. 
(2021) 

Physical disability, 
rehabilitation, and 
health promotion: a 
case study in Brazil 

Estudo de caso  Compreender a per-
cepção dos usuários 
de programa de rea-
bilitação física so-
bre suas experiên-
cias no enfrenta-
mento de barreiras 
de acessibilidade e 
mobilidade urbana 
para comparecer 
nos atendimentos 
em Centro Especia-
lizado de Reabilita-
ção. 

Os participantes experi-
mentam situações cons-
trangedoras que os fazem 
se sentir impotentes, des-
motivados, frustrados e 
com baixa autoestima, re-
querendo das equipes de re-
abilitadoras a adoção de es-
tratégias acolhedoras de 
atendimentos para que não 
comprometam o alcance de 
metas planejadas no pro-
grama de reabilitação. 

Marotta et al. 
(2023) 

Levantamento quanto 
a acessibilidade para 
unidades de atenção 
primária à saúde em 
um município do su-
doeste mineiro 

Estudo de caso  Analisar a distribui-
ção espaço-tempo-
ral da oferta de pro-
fissionais de fisiote-
rapia, fonoaudiolo-
gia e terapia ocupa-
cional no Sistema 
Único de Saúde 
(SUS) de 2007 a 
2019 nas cinco regi-
ões do Brasil. 

Observaram-se diferenciais 
entre as profissões e as re-
giões do país, represen-
tando um quadro de desi-
gualdade de oferta que pre-
cisa ser superado. Resulta-
dos que podem subsidiar o 
controle social e o planeja-
mento nacional para a am-
pliação do acesso aos servi-
ços de reabilitação. 

Cruz et al. 
(2023) 

Percepção dos usuá-
rios de Centro Especi-
alizado em Reabilita-
ção Física sobre bar-
reiras de acessibili-
dade e mobilidade ur-
bana 

Estudo de caso  Investigar como os 
atendimentos em re-
abilitação foram 
ofertados durante a 
pandemia e quais 
foram as estratégias 
para a manutenção 
dos serviços presta-
dos 

A pandemia determinou 
uma série de mudanças nos 
serviços de saúde, por ve-
zes descontínuas, com a 
suspensão de inúmeros ser-
viços e atendimentos. Al-
guns atendimentos presen-
ciais foram mantidos, ape-
nas para os pacientes que 
apresentavam risco de 
agravo em curto prazo. Me-
didas sanitárias preventivas 
e estratégias de continui-
dade dos atendimentos fo-
ram adotadas. 

Gomes et al. 
(2023) 

Reabilitação fí-
sica/funcional no Bra-
sil: análise espaço-
temporal da oferta no 

Estudo de caso  Discutir alguns de-
safios e perspectivas 
relacionados à am-
pliação do acesso da 

É necessário refletir sobre 
estratégias novas, mas prin-
cipalmente reconhecer 
aquelas já desenvolvidas e 
comprovadas, a exemplo 
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Sistema Único de Sa-
úde 

pessoa com defici-
ência à atenção bá-
sica, de forma a for-
talecer sua posição 
estratégicas na rede. 

do acolhimento e do apoio 
matricial, sem ignorar o 
contexto sociopolítico que 
nos desafia a pensar todos 
esses elementos em um ce-
nário de perda de direitos 
sociais, de desmonte de po-
líticas educacionais e de sa-
úde. 

Silva et al. 
(2023) 

Repercussões da pan-
demia da COVID-19 
nos serviços de saúde 
para pessoas com de-
ficiência: relato dos 
profissionais de reabi-
litação 

Estudo de caso  Investigar como os 
atendimentos em re-
abilitação foram 
afetados durante a 
pandemia da CO-
VID-19, identificar 
as adaptações reali-
zadas pelos equipa-
mentos de saúde e 
as estratégias adota-
das para a manuten-
ção dos serviços. O 
estudo também 
busca entender as 
mudanças organiza-
cionais, as novas 
práticas adotadas, e 
o impacto nas con-
dições de trabalho 
dos profissionais. 

A pandemia trouxe mudan-
ças significativas nos aten-
dimentos de reabilitação, 
com ênfase em medidas 
preventivas e na redução do 
número de pacientes por 
horário. Muitos atendimen-
tos foram suspensos, mas 
estratégias como telemoni-
toramento foram imple-
mentadas. Os profissionais 
adaptaram-se ao contexto, 
priorizando a segurança 
dos pacientes. 

Macedo et al. 
(2023) 

Desafios e perspecti-
vas relacionados à 
ampliação do acesso 
da pessoa com defici-
ência à atenção básica 

Estudo de caso  Discutir desafios e 
perspectivas relaci-
onados à ampliação 
do acesso da pessoa 
com deficiência à 
atenção básica (AB) 
e fortalecer sua po-
sição na Rede de 
Cuidados à Pessoa 
com Deficiência 
(RCPCD). 

A prática do acolhimento e 
a formação profissional são 
essenciais para melhorar o 
acesso e a qualidade do 
atendimento às pessoas 
com deficiência. A interse-
torialidade e a articulação 
entre os serviços são funda-
mentais para garantir a in-
tegralidade do cuidado. 

Fonte: Elaboração própria (2024). 

 

Ao analisar os objetivos dos estudos, observa-se, no Quadro 3, uma ênfase na reabilita-

ção física, a partir de uma perspectiva ampla e funcional, caracterizada pela consideração não 

apenas dos aspectos físicos da deficiência, mas também das dimensões sociais, emocionais e 

contextuais que impactam a vida dos indivíduos. Essa abordagem busca promover a autonomia 

e a participação ativa das pessoas com deficiência na sociedade, reconhecendo que a reabilita-

ção vai além da mera recuperação funcional. Em contraste, o tradicional modelo biomédico se 



54  

limita à avaliação e tratamento dos sintomas físicos da doença ou da deficiência, frequente-

mente desconsiderando fatores sociais e psicológicos que influenciam a saúde e o bem-estar 

dos pacientes.  

A maioria dos estudos destaca a importância da colaboração interdisciplinar e da expan-

são do alcance das intervenções de reabilitação, que abrangem não apenas o tratamento perso-

nalizado, mas também questões relacionadas à participação social e aos direitos humanos. Os 

resultados apontam, ainda, desafios como a desconexão entre os diferentes níveis de atenção e 

a ausência de estratégias eficazes para aplicar a integralidade nas práticas de reabilitação. Esse 

cenário sugere um avanço teórico, mas também destaca a necessidade de implementar ações 

práticas mais efetivas como evidenciado. 

 

4.5 Acessibilidade, integralidade e inclusão 

 

A Figura 3 sintetiza os principais temas e subtemas da revisão integrativa, apresentando 

como tema mais recorrente a inclusão. Outro aspecto que se destaca é o fato dos três temas 

(inclusão, integralidade e acessibilidade) apontarem como seu público central nas publicações 

investigadas as pessoas com deficiência.  

 

Figura 3. Temas e subtemas das publicações científicas sobre reabilitação  

 

 
Fonte: Elaboração própria (2024). 
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Analisando o Quadro 4 é possível apontar que a reabilitação de pessoas com deficiência, 

no Brasil, revela a complexidade e a interconexão entre os temas inclusão, acessibilidade e 

integralidade. Esses temas são fundamentais para a compreensão das políticas de saúde e rea-

bilitação, refletindo as necessidades e desafios enfrentados por esse grupo populacional ao 

longo dos anos. 

 

Quadro 4. Inclusão, acessibilidade e integralidade a partir das publicações (2002-2023) 
 

Autoria da 
Publicação 

Resultados da Publi-
cação 

Tema 
Definição do tema na 
publicação analisada 

Desafios, entraves e potencia-
lidades do tema 

Machado 
et al. 
(2018) 

O estudo aborda a 
integralidade na 
rede de cuidados, 
mostrando como a 
fragmentação dos 
serviços pode com-
prometer a quali-
dade do atendi-
mento. 

Integralidade Explora a necessi-
dade de um atendi-
mento integral na 
rede de cuidados 
para pessoas com 
deficiência, desta-
cando a fragmenta-
ção dos serviços. 

Desafios: Coordenação en-
tre serviços fragmentados. 
Entraves: Falta de protoco-
los claros e de profissionais 
capacitados. Potencialidade: 
Criação de redes de cuidado 
mais integradas para um 
atendimento de qualidade. 
 

Pereira 
(2009) 

Este trabalho dis-
cute os desafios e 
avanços na oferta 
de cuidados inte-
grais a pessoas com 
deficiência, pro-
pondo uma visão 
crítica sobre as prá-
ticas vigentes no 
SUS. 

Integralidade Defende a supera-
ção do modelo tra-
dicional de reabili-
tação para um mais 
integrado, que con-
sidere determinan-
tes sociais e ambi-
entais para melho-
rar a qualidade de 
vida. 

Desafios: Integração efetiva 
com os demais serviços. En-
traves: Resistência a mudan-
ças no modelo de atendi-
mento. Potencialidade: 
Abordagem mais ampla e in-
clusiva que promova autono-
mia e acessibilidade. 
 

Ribeiro et 
al. (2010) 

A análise das ações 
de reabilitação no 
SUS revela a frag-
mentação e desi-
gualdade no acesso 
aos serviços, suge-
rindo a necessidade 
de maior integra-
ção entre os níveis 
de atenção. 

Integralidade Aborda a necessi-
dade de coordena-
ção de cuidados e 
continuidade no 
atendimento de sa-
úde para garantir a 
integralidade dos 
serviços. 

Desafios: Falta de articula-
ção entre os níveis de aten-
ção. Entraves: Escassez de 
recursos e comunicação ine-
ficaz. Potencialidade: Apri-
morar a comunicação entre 
os serviços para um cuidado 
contínuo. 
 

Gomes 
(2020) 

Este trabalho re-
vela a discrepância 
entre as diretrizes 
oficiais e a reali-
dade das práticas 
cotidianas nos cen-
tros de reabilitação, 
apontando para a 
necessidade de 

Integralidade Analisa a importân-
cia de práticas inte-
gradas na atenção 
básica para manter 
a continuidade e in-
tegralidade dos cui-
dados. 

Desafios: Fragmentação dos 
serviços e falta de comunica-
ção. Entraves: Diferenças na 
qualidade do atendimento 
entre as unidades. Potenciali-
dade: Fortalecimento da rede 
para melhor suporte à pessoa 
com deficiência 
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maior alinhamento 
entre teoria e prá-
tica. 

Souza et 
al. (2021) 

Discute os desafios 
específicos da rea-
bilitação de pacien-
tes pós-COVID-
19, destacando a 
necessidade de 
adaptações nos ser-
viços de reabilita-
ção. 

Integralidade Discute o papel da 
rede de cuidados na 
promoção de uma 
atenção integral, 
destacando o papel 
da coordenação de 
saúde no atendi-
mento a pessoas 
com deficiência. 

Desafios: Articulação entre 
as unidades de saúde. Entra-
ves: Dificuldades em imple-
mentar protocolos de comu-
nicação. Potencialidade: Cri-
ação de um sistema unifi-
cado para fortalecer o atendi-
mento integral. 
 

Brasil 
(2008a) 

Documento funda-
mental que estabe-
lece diretrizes para 
a reabilitação física 
no SUS, ressal-
tando a importân-
cia da acessibili-
dade e integrali-
dade no atendi-
mento. 

Integralidade 
 

Estabelece diretri-
zes para o acesso e 
a integralidade no 
atendimento de 
pessoas com defi-
ciência, orientando 
sobre a organiza-
ção dos serviços de 
saúde. 

Desafios: Implementação e 
falta de capacitação. Entra-
ves: Limitações orçamentá-
rias e resistência institucio-
nal. Potencialidade: Atendi-
mento multiprofissional e 
promoção da acessibilidade 
nos serviços de saúde. 
 

Cunha; 
Leopardi 
e 
Schoeller 
(2015) 

O estudo evidencia 
as dificuldades en-
frentadas pelos 
profissionais de sa-
úde na reabilitação 
de pessoas com de-
ficiência, desta-
cando a importân-
cia de uma forma-
ção continuada e 
especializada. 

Inclusão Foca nos aspectos 
inclusivos e inte-
grais da reabilita-
ção, abordando a 
necessidade de prá-
ticas que garantam 
a inclusão social de 
pessoas com defici-
ência. 

Desafios: Superação do iso-
lamento social e barreiras fí-
sicas. Entraves: Falta de 
conscientização da socie-
dade sobre a inclusão. Po-
tencialidade: Promover a in-
clusão através de práticas de 
reabilitação integradas 
 

Santos 
(2017) 

A pesquisa apro-
funda a análise das 
práticas de reabili-
tação, ressaltando a 
necessidade de 
uma abordagem 
mais humanizada e 
centrada nas neces-
sidades dos pacien-
tes. 

Inclusão Aborda a impor-
tância da inclusão e 
da integralidade 
nos serviços de sa-
úde, promovendo o 
bem-estar emocio-
nal e a autoestima 
das pessoas com 
deficiência. 

Desafios: Barreiras emocio-
nais e estigma. Entraves: 
Falta de suporte emocional 
adequado nos serviços. Po-
tencialidade: Práticas inclu-
sivas que melhorem a saúde 
mental e promovam a autoe-
stima. 
 

Almeida e 
Campos 
(2002) 

A análise histórica 
destaca a evolução 
e as lacunas nas po-
líticas de reabilita-
ção no Brasil, enfa-
tizando a necessi-
dade de modelos 
mais inclusivos e 
integrados 

Inclusão Explora a inclusão 
de pessoas com de-
ficiência nos servi-
ços de saúde, enfa-
tizando a importân-
cia de estratégias 
que promovam o 
pertencimento e a 
participação social. 

Desafios: Falta de sensibili-
zação. Entraves: Precon-
ceito enraizado e falta de po-
líticas claras. Potenciali-
dade: Desenvolvimento de 
políticas que promovam in-
clusão ativa. 
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Brasil 
(2008b) 

O documento com-
plementa a Política 
Nacional, aprofun-
dando a discussão 
sobre a centrali-
dade do SUS na in-
clusão de pessoas 
com deficiência. 

Inclusão Estabelece orienta-
ções para garantir a 
inclusão de pessoas 
com deficiência no 
sistema de saúde, 
promovendo igual-
dade e acesso. 

Desafios: Dificuldades na 
implementação. Entraves: 
Resistência por parte dos 
profissionais de saúde. Po-
tencialidade: Diretrizes po-
dem servir de base para prá-
ticas inclusivas em nível na-
cional. 
 

Rodrí-
guez-Go-
mes 
(2018) 

Uma perspectiva 
histórica sobre a re-
abilitação, que con-
textualiza as ori-
gens e evolução 
das práticas reabili-
tadoras, com foco 
nos impactos das 
guerras e epide-
mias. 

Inclusão Analisa as barreiras 
sociais e o impacto 
da exclusão social 
na qualidade de 
vida de pessoas 
com deficiência, 
propondo aborda-
gens para promover 
a inclusão 

Desafios: Exclusão social e 
preconceito. Entraves: Falta 
de apoio governamental e 
comunitário. Potencialidade: 
Fortalecer redes de apoio so-
cial para reduzir o isola-
mento. 
 

Mendes et 
al. (2021) 

Um estudo de caso 
que explora a inter-
secção entre pro-
moção de saúde e 
reabilitação, pro-
pondo novas abor-
dagens para a in-
clusão social de 
pessoas com defi-
ciência. 

Inclusão Destaca a inclusão 
no ambiente de sa-
úde como essencial 
para a melhoria da 
qualidade de vida e 
a promoção da dig-
nidade das pessoas 
com deficiência. 

Desafios: Inclusão ativa e re-
conhecimento das necessida-
des. Entraves: Falta de visi-
bilidade das questões enfren-
tadas. Potencialidade: Práti-
cas inclusivas que ampliem a 
participação social. 

Silva et al. 
(2023) 

O estudo docu-
menta as dificulda-
des enfrentadas pe-
los profissionais de 
reabilitação du-
rante a pandemia, 
apontando para a 
necessidade de es-
tratégias de res-
posta mais eficazes 
em futuras crises 
de saúde. 

Inclusão Enfoca a importân-
cia da inclusão de 
pessoas com defici-
ência nos progra-
mas de saúde pú-
blica, discutindo es-
tratégias para pro-
mover acessibili-
dade e igualdade. 

Desafios: Barreiras institu-
cionais. Entraves: Resistên-
cia a mudanças nas práticas 
de saúde. Potencialidade: 
Estratégias inclusivas po-
dem ampliar o acesso e me-
lhorar a assistência. 
 

Caetano, 
Sampaio e 
Costa 
(2018) 

A expansão dos 
serviços de reabili-
tação no SUS é 
analisada sob a 
perspectiva norma-
tiva, apontando 
avanços e desafios 
na implementação 
das políticas. 

Acessibilidade Discutem as barrei-
ras de acessibili-
dade e inclusão so-
cial enfrentadas por 
pessoas com defici-
ência nos serviços 
de saúde 

Desafios: Falta de adaptação 
e preconceitos. Entraves: In-
fraestrutura inadequada e 
falta de investimento. Poten-
cialidade: Adaptação de in-
fraestrutura e mudança de 
mentalidade para promover a 
inclusão. 
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Marotta et 
al. (2023) 

O estudo foca na 
acessibilidade nas 
unidades de saúde, 
revelando as bar-
reiras existentes e 
propondo soluções 
para melhoria do 
acesso. 

Acessibilidade Analisa as barrei-
ras físicas e a falta 
de acessibilidade 
arquitetônica em 
unidades de saúde, 
destacando os obs-
táculos enfrentados 
por pessoas com 
deficiência. 

Desafios: Adaptação física 
de unidades. Entraves: Cus-
tos de reforma e falta de pla-
nejamento. Potencialidade: 
Promover infraestrutura 
acessível para melhorar a in-
clusão. 
 

Cruz et al. 
(2023) 

A pesquisa traz a 
visão dos usuários 
sobre as barreiras 
enfrentadas, ressal-
tando a importân-
cia de políticas pú-
blicas que garan-
tam a acessibili-
dade plena. 

Acessibilidade Examina as barrei-
ras objetivas e sub-
jetivas que dificul-
tam o acesso de 
pessoas com defici-
ência aos serviços 
de saúde e reabilita-
ção. 

Desafios: Eliminação de bar-
reiras físicas e preconceito. 
Entraves: Falta de políticas 
públicas efetivas. Potenciali-
dade: Igualdade de acesso 
por meio de adaptação estru-
tural e mudança cultural. 
 

Gomes et 
al. (2023) 

Uma análise es-
paço-temporal que 
identifica regiões 
com maior e menor 
oferta de serviços 
de reabilitação, su-
gerindo uma reava-
liação das políticas 
de distribuição de 
recursos. 

Acessibilidade Discute a acessibili-
dade nos serviços 
de saúde, identifi-
cando a importân-
cia de adaptar esses 
espaços para pes-
soas com deficiên-
cia 

Desafios: Adaptação de in-
fraestrutura. Entraves: Resis-
tência por parte de gestores e 
falta de orçamento. Potencia-
lidade: Acessibilidade como 
caminho para inclusão social 
e atendimento igualitário. 
 

Macedo et 
al. (2023) 

Este trabalho ana-
lisa os desafios 
para a ampliação 
do acesso à atenção 
básica para pessoas 
com deficiência, 
sugerindo cami-
nhos para a melho-
ria do atendimento. 

Acessibilidade Foca na acessibili-
dade como um di-
reito, destacando a 
importância de ade-
quações em espa-
ços de saúde para 
garantir a inclusão e 
autonomia das pes-
soas com deficiên-
cia. 

Desafios: Resistência a mu-
danças. Entraves: Falta de 
consciência sobre a impor-
tância da acessibilidade. Po-
tencialidade: Melhorias na 
infraestrutura para garantir o 
acesso universal. 

Fonte: Elaboração própria (2024). 

 

Embora os temas inclusão, acessibilidade e integralidade sejam fundamentais para a 

reabilitação de pessoas com deficiência, separar e definir cada um desses conceitos nas publi-

cações analisadas foi algo desafiador, pois, em parte significativa dos textos, os autores reali-

zam uma abordagem holística da reabilitação, o que dificulta a delimitação de cada um deles. 

A inclusão, por exemplo, é frequentemente discutida em conjunto com a acessibilidade, já que 

a criação de ambientes acessíveis é vista como uma condição necessária para a inclusão social. 

Da mesma forma, a integralidade no atendimento de saúde pressupõe a inclusão de serviços 
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acessíveis e uma abordagem integrada dos cuidados. Esses temas, portanto, não podem ser to-

talmente compreendidos de forma isolada, e sua interconexão exige uma análise abrangente e 

integrada para uma compreensão mais profunda dos desafios enfrentados pelas pessoas com 

deficiência e pelas políticas públicas implementadas para garantir seu acesso aos serviços. 

Analisando os três temas centrais explicitado no Quadro 4, os artigos sobre a inclusão 

enfatizam a necessidade de práticas e políticas que garantam a participação ativa e o bem-estar 

social de pessoas com deficiência, abordando entraves como preconceito, exclusão social e falta 

de suporte emocional. A inclusão destaca-se como um dos temas centrais nas obras analisadas, 

especialmente nas publicações de 2002, 2008, 2015 e 2021. O estudo de Almeida e Campos 

(2002) aborda a evolução das políticas assistenciais, evidenciando lacunas como a falta de aces-

sibilidade em espaços públicos e privados, a insuficiência de recursos destinados à educação 

inclusiva e a necessidade de capacitação adequada para profissionais que lidam com pessoas 

com deficiência. Essas lacunas precisam ser preenchidas para garantir a inclusão efetiva dessas 

pessoas. Em 2008, a Política Nacional de Saúde da Pessoa Portadora de Deficiência enfatizou 

a necessidade de diretrizes que assegurassem não apenas a reabilitação física, mas também a 

participação plena desse grupo na sociedade. Os trabalhos de Mendes et al. (2021) complemen-

tam tal discussão ao explorar a intersecção entre promoção da saúde e inclusão social, propondo 

novas abordagens para garantir que as pessoas com deficiência tenham acesso igualitário aos 

serviços de saúde. 

Por outro lado, os artigos que abordam a acessibilidade evidenciam as barreiras físicas, 

institucionais e culturais enfrentadas por pessoas com deficiência para acessar serviços de sa-

úde. Eles destacam desafios como a adaptação de infraestrutura, resistência por parte de gesto-

res e limitações orçamentárias, além de apontar o potencial de promover igualdade de acesso 

por meio de mudanças estruturais e culturais. O tema da acessibilidade destaca-se nas publica-

ções de Marotta et al. (2023) e Cruz et al. (2023), que analisam as barreiras enfrentadas nas 

unidades de saúde. Essas obras ressaltam a importância de políticas públicas que garantam a 

acessibilidade física e social, reconhecendo que sem essas condições, a inclusão se torna uma 

meta inalcançável. A análise dos serviços de reabilitação no SUS, como apontado por Caetano 

et al. (2018), evidenciam avanços, como a ampliação do acesso a serviços de reabilitação e a 

criação de diretrizes para a inclusão, e desafios normativos, tais como a falta de uniformidade 

na aplicação das políticas em diferentes regiões do país, a escassez de recursos financeiros e a 

necessidade de capacitação dos profissionais de saúde. Esses fatores reforçam a necessidade de 

um olhar crítico sobre a implementação das políticas de acessibilidade no SUS. 
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Já os artigos sobre integralidade destacam a importância de uma abordagem integrada 

na rede de cuidados, apontando desafios como a fragmentação dos serviços, a falta de protoco-

los claros e de profissionais capacitados, ao mesmo tempo que sugerem a criação de redes mais 

coordenadas como uma solução para aprimorar a qualidade do atendimento no SUS. A integra-

lidade do cuidado se apresenta como algo vital para a reabilitação de pessoas com deficiência, 

sendo amplamente discutido em trabalhos como o de Pereira (2009) e Gomes et al. (2023). O 

estudo de Pereira (2009) argumenta que a oferta de cuidados integrais enfrenta desafios signi-

ficativos no SUS, enquanto Gomes et al. (2023) apontam a necessidade de uma reavaliação da 

distribuição de recursos para garantir uma oferta equitativa de serviços. A integralidade perma-

nece no horizonte das preocupações e problemáticas da reabilitação do SUS, contudo, ela passa 

a contemplar juntamente com a defesa da provisão de cuidados físicos, a inserção das dimen-

sões sociais e emocionais do atendimento, o que pode ser observado, inclusive, nas práticas de 

reabilitação discutidas por Santos (2017). 

A reabilitação de pessoas com deficiência é uma área em constante evolução, refletindo 

mudanças nas políticas de saúde e na percepção social sobre a inclusão. Ao analisar os trabalhos 

de 2009 e 2017, é possível observar tanto o que se manteve quanto as transformações na forma 

de entender e trabalhar com a reabilitação, especialmente no que diz respeito à reabilitação 

física. 

Em 2009, o estudo de Pereira (2009) enfatiza os desafios e avanços na oferta de cuidados 

integrais para pessoas com deficiência no SUS. Naquele momento, a reabilitação física ainda 

era tratada de forma fragmentada, com uma ênfase na recuperação funcional, sem considerar a 

totalidade do indivíduo e suas necessidades sociais. A integralidade era um conceito emergente, 

ainda em fase de consolidação nas práticas de reabilitação, evidenciando a necessidade de uma 

abordagem mais holística que englobasse não apenas aspectos físicos, mas também psicológi-

cos e sociais. 

Em contraste, a pesquisa de Santos (2017) reflete uma evolução significativa na com-

preensão da reabilitação. Neste período, a integralidade do cuidado começou a ser incorporada 

de maneira mais robusta nas práticas de reabilitação, reconhecendo que o sucesso da reabilita-

ção física está intrinsecamente ligado à consideração das necessidades emocionais e sociais dos 

pacientes. Santos (2017) discute a importância de uma abordagem mais humanizada, centrada 

nas necessidades dos indivíduos, ressaltando que a reabilitação não é apenas uma questão de 

recuperar a funcionalidade, mas de promover a inclusão e a qualidade de vida. A mudança na 

abordagem reflete uma alteração nas políticas de saúde e na legislação brasileira que, gradual-

mente, passaram a reconhecer e promover a integralidade como um princípio fundamental no 
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SUS. Com a criação dos Centros Especializados em Reabilitação, que emergiram a partir de 

legislações como a Política Nacional de Saúde da Pessoa com Deficiência (2008) e a Lei Bra-

sileira de Inclusão (2015), houve um avanço significativo na estruturação dos serviços de saúde 

para atender às necessidades das pessoas com deficiência. Esses centros foram concebidos para 

oferecer uma abordagem integral e multidisciplinar, promovendo a reabilitação física, mas tam-

bém considerando o aspecto social e emocional dos usuários. 

A análise das práticas que norteiam esses centros é crucial, pois revela não apenas as 

diretrizes e políticas que os sustentam, mas também as realidades enfrentadas pelos profissio-

nais de saúde e pelos pacientes. O alinhamento entre as diretrizes oficiais e a prática cotidiana 

é essencial para garantir que a integralidade do cuidado se concretize efetivamente, permitindo 

que as pessoas com deficiência acessem serviços de saúde de forma equitativa e integrada. 

No ano de 2002, destaca-se, na Biblioteca Virtual em Saúde (BVS), um artigo voltado 

à análise das políticas e modelos assistenciais em saúde e reabilitação de pessoas portadoras de 

deficiência. No entanto, não foram encontradas publicações anteriores a 2002, o que sugere que 

o foco na reabilitação física pode ter se intensificado a partir dos anos 2000. Essa mudança pode 

ser interpretada como uma resposta às transformações sociais ocorridas no Brasil, bem como 

às novas percepções internacionais sobre a pessoa com deficiência e seus direitos. Esse movi-

mento foi impulsionado pela luta e mobilização dos próprios PcDs, de seus familiares e de 

militantes, além de entidades ligadas à promoção dos direitos humanos. 

Embora a Constituição de 1988 tenha estabelecido as bases para a discussão da reabili-

tação, é provável que os estudos e publicações relacionadas ao tema só tenham adquirido maior 

reconhecimento a partir da formação de uma agenda pública que promovesse a criação de leis 

e políticas públicas específicas para esse segmento da população. Esse processo de conscienti-

zação e advocacy foi crucial para que a reabilitação fosse considerada uma parte integral dos 

direitos de saúde das pessoas com deficiência, estabelecendo um caminho para a formulação de 

políticas mais inclusivas. 

O ano de 2023, por sua vez, expressa um momento marcado por novos desafios na ges-

tão da saúde pública no país. As implicações e dificuldades decorrentes da pandemia da CO-

VID-19 exacerbam questões já existentes e impõem novos obstáculos à reabilitação. A neces-

sidade de adaptar os serviços de saúde para atender a uma população vulnerável, muitas vezes 

marginalizada, se tornou ainda mais evidente. Assim, é fundamental refletir sobre as lições 

aprendidas durante esse período e buscar estratégias que promovam a integralidade do cuidado, 

a acessibilidade e a inclusão das pessoas com deficiência no contexto atual. 
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A reabilitação é a área responsável por proporcionar o treino de novas habilidades às 

pessoas, capacitando-as para enfrentar os obstáculos do cotidiano. Trata-se de reabilitar e habi-

litar novamente alguém para algo que foi perdido, sendo essencial o trabalho de uma equipe 

multidisciplinar que envolva diversas áreas do conhecimento: humanas, biológicas e exatas 

(Machado et al., 2018). 

Na realidade brasileira, os serviços públicos de saúde de reabilitação ainda são caracte-

rizados pela fragmentação e descontinuidade assistencial. Devido às fragilidades na articulação 

entre as instâncias gestoras do sistema, a gerência dos serviços e as equipes profissionais que 

atuam na linha de frente, é crucial considerar a necessidade urgente de organização, planeja-

mento e execução de intervenções baseadas nas diretrizes da rede de cuidados (Machado et al., 

2018). Os autores evidenciam que essa realidade adversa contrasta com o que é preconizado 

nas políticas públicas brasileiras de saúde, que destacam o papel da ABS como porta de entrada 

do sistema em rede. A ABS deve coordenar as intervenções do primeiro nível de atenção e 

proceder aos encaminhamentos necessários para os demais pontos de atenção da rede de cuida-

dos da pessoa com deficiência. A integração favorecerá a gestão coordenada do cuidado, pro-

movendo a integralidade aos seus usuários, articulando ações de promoção da saúde, prevenção, 

tratamento e reabilitação de doenças e agravos. 

Muito se sabe sobre a importância da ABS como peça fundamental para assegurar a 

totalidade e o acesso desta população aos serviços de saúde. A Portaria nº 2.436, de 21 de se-

tembro de 2017, do Ministério da Saúde, estabelece as diretrizes para a organização da Atenção 

Básica no âmbito do SUS. Assim, a ABS é importante não apenas por coordenar o cuidado de 

forma eficaz, mas também por sua capacidade de integrar serviços diversos.  

Entre as diretrizes definidas no Artigo 2º da Portaria nº 793/2012, destaca-se a presente 

no inciso IV, que assegura garantias de acesso e qualidade dos serviços, oferecendo cuidado 

integral e assistência multiprofissional sob uma lógica interdisciplinar (Brasil, 2012).  

Dessa forma, são frequentes os debates entre as equipes da ABS sobre as competências 

profissionais necessárias para garantir que as pessoas com deficiência tenham seus direitos de 

acesso a esses serviços com qualidade, especialmente no que se refere à interface interdiscipli-

nar (Machado et al. 2021).  

Entretanto, pouca repercussão pode ser constatada nas equipes profissionais que atuam 

nos pontos de atenção da rede. Apesar da determinação legal de assistência integral à pessoa 

com deficiência, a falta de delimitação das competências profissionais necessárias e a não rea-

lização do trabalho multiprofissional implica na não efetivação dessa assistência na prática 

(Machado et al., 2021). Assim, para estes autores, as maiores prejudicadas são as pessoas com 
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deficiência que, muitas vezes, sequer conseguem agendar consultas nos processos de triagem 

ou acessar os programas de reabilitação. Dessa forma, a integralidade do cuidado e a assistência 

multiprofissional acabam limitadas apenas à perspectiva teórica, legal e idealizada, sem se con-

cretizar na realidade dos serviços de saúde. 

De fato, é um grande desafio cumprir o objetivo definido no inciso III do Artigo 3º da 

Portaria nº 793/2012, que estabelece a garantia de "articulação e integração dos pontos de aten-

ção das redes de saúde no território, qualificando o cuidado por meio do acolhimento e classi-

ficação de risco" (Brasil, 2012). Mesmo após visitas aos diferentes pontos de atenção, seja na 

condição de usuária ou de observadora, é possível perceber que as equipes atuam de forma 

desarticulada, sem conhecimento da existência da rede ou de outros serviços disponíveis. 

A falta de integração entre os pontos de atenção da rede de saúde faz com que cada 

serviço seja realizado de forma isolada, sem interação entre as equipes para atender de forma 

integral às pessoas com deficiência. Nesse sentido, os gestores públicos precisam focar em es-

truturar grupos voltados ao cuidado da pessoa com deficiência, envolvendo profissionais de 

saúde, lideranças e moradores locais, a fim de conhecer melhor o território e elaborar ações de 

saúde mais adequadas e efetivas (Machado et al., 2021).  

Neste contexto, destaca-se a compreensão ampla da ABS como fundamento dessa polí-

tica, moldada por atributos essenciais como o primeiro ponto de contato, continuidade ao longo 

do tempo, abordagem integral e coordenação do cuidado, além de características adicionais 

como orientação comunitária e familiar e competência cultural. Esses elementos conferem à 

ABS um potencial transformador do modelo de cuidado em saúde (Macedo; Almeida; Arce, 

2023). 

No entanto, os desafios persistem na implementação efetiva da rede, incluindo a desar-

ticulação entre os serviços envolvidos e a fragmentação das práticas de cuidado, o que compro-

mete a garantia do direito e do acesso à saúde para esses indivíduos (Macedo; Almeida; Arce, 

2023).  

De igual modo, Ribeiro et al. (2010) relatam que apesar dos avanços nas políticas pú-

blicas no Brasil e do reconhecimento da saúde como um direito universal, o Estado ainda en-

frenta desafios na implementação de medidas que efetivamente sustentem essa premissa. A 

concretização de uma política tão abrangente não é tarefa simples. A reforma do sistema de 

saúde brasileiro continua em andamento e dependerá do consenso entre Estado e sociedade 

sobre a urgente necessidade de uma política mais equitativa, solidária e amplamente distribuída 

no país. 
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 Segundo Caetano, Sampaio e Costa (2018), apesar das várias iniciativas já implemen-

tadas, ainda existem desafios significativos que dificultam a obtenção de resultados satisfatórios 

na assistência às pessoas com deficiência (PcD). Entre esses desafios destacam-se a falta de 

informação na sociedade, a distribuição inadequada de recursos financeiros e a visão limitada 

dos serviços sobre seu papel na melhoria da qualidade de vida. Portanto, é responsabilidade dos 

municípios assumir o planejamento das ações, garantindo uma oferta adequada de serviços e 

promovendo a equidade no acesso e a integralidade da assistência. 

 Como exemplo pode-se citar o estudo realizado por Marotta et al. (2023) que, ao anali-

sarem a acessibilidade para unidades de APS em um município do sudoeste mineiro, verifica-

ram que entre as inadequações identificadas, destacaram-se algumas questões mais significati-

vas nas Unidades de Saúde da Família (USF) pesquisadas, como a ausência de vagas de estaci-

onamento destinadas a pessoas com deficiência (PcD) e a falta de sinalização tátil em todas as 

unidades. Em relação aos corredores para circulação interna, 91,66% das unidades apresenta-

ram dimensões inferiores a 1,50 metros, e 75% das unidades não tinham banheiros acessíveis. 

Bebedouros adequados estavam ausentes em 83,33% das unidades estudadas, enquanto a pre-

sença de degraus na entrada ou dentro das unidades foi observada em 16,67% delas.  

 Acerca disso, Cruz et al. (2023) evidenciam que há uma variedade de obstáculos distri-

buídos ao longo dos percursos, usados por pessoas que se dirigem a ambientes de cuidados de 

saúde e reabilitação, representando riscos iminentes de acidentes e reforçando a desigualdade 

social. Esses obstáculos restringem a acessibilidade para muitos indivíduos e dificultando, es-

pecialmente, o acesso regular de pessoas com deficiência (PcD) ou mobilidade reduzida (MR) 

aos cuidados de saúde e reabilitação, comprometendo seu bem-estar, qualidade de vida e inclu-

são social. Tais barreiras podem ser objetivas, subjetivas e atitudinais. As barreiras objetivas 

são materiais e podem ser identificadas, questionadas, criticadas e eliminadas. Já as barreiras 

subjetivas, mais difíceis de serem questionadas e denunciadas, persistem em gestos, atitudes e 

comportamentos discriminatórios de algumas pessoas pouco esclarecidas, direcionados a gru-

pos minoritários como PcD física ou MR. As barreiras atitudinais decorrem de atitudes precon-

ceituosas e inadequadas, impedindo o acesso das pessoas a ambientes, equipamentos, serviços 

e informações essenciais (Cruz et al., 2023). 

 Comportamentos sociais históricos, conscientes ou inconscientes, podem ser evidenci-

ados e persistem como barreiras. Tais comportamentos são cultivados por uma parte da huma-

nidade que se recusa a aceitar que a diversidade humana se manifesta de múltiplas formas. Ou 

seja, todas as pessoas sentem, sofrem, choram, amam e podem ser felizes, dependendo de como 

são respeitadas e incluídas na sociedade (Cruz et al., 2023). Os autores evidenciam que a falta 
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de vínculo social tem se mostrado um dos principais fatores que influenciam o isolamento e, 

finalmente, a exclusão social, gerando impactos significativos na saúde, resiliência, autoestima, 

recuperação, reabilitação e vida das pessoas. A participação em atividades sociais, comunitárias 

e o convívio com pares são indicadores importantes para pessoas com deficiência ou com mo-

bilidade reduzida, estando ligados a experiências de motivação, competência e autoeficácia.  

A derrubada de muros mentais e limitações de indivíduos com algum grau de deficiência 

foi evidenciada por Rodrígues-Gómez (2018) em artigo que compara o processo de reabilitação 

realizado na guerra e a ocorrência do mesmo quando houve um surto de poliomielite. De acordo 

com o texto, ao se conseguir adotar estratégias de reabilitação para os indivíduos afetados, aca-

bou-se reinventando conceitos, abordagens e tratamentos.  

Por sua vez, Mendes e Fernandez (2021) evidenciam que a oportunidade de vivenciar 

experiências contribui para o desenvolvimento de um sentimento de maior controle sobre a 

própria vida e um maior pertencimento a diferentes grupos sociais, características fundamentais 

do empoderamento psicológico. Diretamente associadas ao campo da promoção da saúde, essas 

características podem refletir no fortalecimento da autoestima, na capacidade de adaptação e no 

desenvolvimento da autoajuda e da solidariedade, tornando o esporte um fator de proteção sig-

nificativo. 

Entretanto, as pessoas com deficiência, usuárias dos serviços de saúde que necessitam 

de reabilitação física, são particularmente prejudicadas pelas barreiras de acessibilidade e mo-

bilidade urbana que encontram ao longo do percurso para seus atendimentos. Nesse contexto, 

a mobilidade urbana exerce uma influência indireta, mas significativa, sobre o bem-estar de 

todos os membros da sociedade. Além disso, é um tema central na discussão sobre desenvolvi-

mento regional urbano, especialmente em regiões metropolitanas (Cruz et al., 2023).  

Ribeiro et al. (2010) ainda evidenciam que a cooperação entre os setores governamen-

tais e não governamentais é fundamental, especialmente para identificar necessidades, propor 

soluções e fornecer serviços adicionais às pessoas com deficiência. No entanto, essa colabora-

ção e parceria estão em desenvolvimento e muitas vezes são afetadas por conflitos de interesses. 

 Macedo, Almeida e Arce (2023) discorrem acerca da importância do investimento na 

capacitação contínua dos profissionais, alinhando suas habilidades às exigências do ambiente 

de trabalho, especialmente no contexto do atendimento às pessoas com deficiência. A falta de 

conhecimento sobre os cuidados adequados pode ser um obstáculo significativo para garantir 

que essa população tenha acesso aos serviços da RCPCD. Portanto, estratégias devem ser de-

senvolvidas para superar tanto as barreiras físicas quanto as atitudinais, especialmente na Aten-

ção Básica, que tem a capacidade de resolver 80% das necessidades de saúde. 
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 Macedo, Almeida e Arce (2023) analisam a importância de Núcleos de Apoio à Saúde 

da Família e Atenção Básica (NASF-AB), apesar da restrição à criação de novas equipes a partir 

de 2020. Esses núcleos são compostos por profissionais historicamente envolvidos com reabi-

litação, como fisioterapeutas, fonoaudiólogos, terapeutas ocupacionais, educadores físicos e 

psicólogos. Portanto, é crucial evitar que práticas biomédicas fragmentadas, especialmente 

aquelas focadas em reabilitação, dominem o cenário da Atenção Básica. Esse é um objetivo 

contínuo que requer colaboração entre profissionais de saúde e gestores. 

 De 2007 a 2019, período estudado por Gomes et al. (2023), observou-se uma tendência 

crescente na disponibilidade de profissionais de fisioterapia, fonoaudiologia e terapia ocupaci-

onal no SUS. A Pesquisa Nacional de Saúde de 2019, realizada pelo Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística, revelou que 8,4% da população do país tinha algum tipo de deficiência, 

o que implica em um aumento do número de pessoas com deficiência no país em comparação 

com os dados do Censo de 2010. Na visão de Gomes et al. (2023), há a necessidade de aumentar 

a oferta de profissionais na área de reabilitação para atender à demanda crescente, que enfrenta 

desafios como a persistência das desigualdades regionais na oferta de serviços de saúde.    

A pandemia da COVID-19 impôs uma série de mudanças nos serviços de saúde, muitas 

vezes descontínuas, resultando na suspensão de diversos serviços e atendimentos. Alguns aten-

dimentos presenciais foram mantidos apenas para pacientes com risco de agravo em curto 

prazo. Medidas sanitárias preventivas e estratégias para a continuidade dos atendimentos foram 

implementadas (Silva et al., 2023). Assim, muitos profissionais relataram mudanças organiza-

cionais em seus serviços, inicialmente com a interrupção dos atendimentos, seguida pela adoção 

de novos protocolos sanitários e um retorno gradual dos atendimentos presenciais e/ou à dis-

tância. As condições de trabalho foram diretamente afetadas, exigindo redimensionamento, ca-

pacitação, aumento da carga horária, além de sobrecarga de trabalho e esgotamento físico e 

mental dos profissionais (Silva et al., 2023). Tais autores recuperam parte da argumentação 

presente na obra de Pereira (2009), em particular, seus apontamentos a respeito da necessidade 

de um modelo de reabilitação que supere a concepção tradicional de saúde e de deficiência. 

O principal desafio é conseguir integrar esse novo modelo de reabilitação de forma efe-

tiva com os demais serviços e níveis de atenção à saúde. Muitas vezes, as ações de reabilitação 

acabam funcionando de forma isolada, sem a devida conexão e coordenação com o restante da 

rede de cuidados (Pereira, 2009). Além disso, há dificuldades em garantir que os resultados 

esperados da reabilitação, como a melhoria da funcionalidade e da qualidade de vida das pes-

soas com deficiência, sejam de fato alcançados na prática. Isso requer uma abordagem mais 

ampla e integrada, que considere os diversos determinantes sociais e ambientais envolvidos no 
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processo de reabilitação (Pereira, 2009). Portanto, superar o modelo tradicional de reabilitação 

é um desafio complexo, que demanda esforços para articular esse serviço com o conjunto da 

atenção à saúde, bem como para assegurar a efetividade das intervenções realizadas. 

Em síntese, a revisão integrativa na BVS sobre a reabilitação física no SUS destacou 

vários elementos importantes que apontam para o progresso dessa temática no sistema público 

de saúde no país. Segundo a revisão, a questão do acesso aos serviços de reabilitação tem sido 

frequentemente discutida, enfocando especialmente a disponibilidade e a qualidade desses ser-

viços em várias regiões do Brasil. Além disso, a disparidade na alocação de recursos entre zonas 

urbanas e rurais; e, os obstáculos encontrados para acessar serviços em locais isolados, foram 

enfatizados como barreiras. 

Um aspecto importante demonstrado pela revisão integrativa foi a abordagem ampla do 

cuidado ao paciente, considerando que a reabilitação é vista como um elemento fundamental 

do atendimento completo, destacando a importância de integrar diversos níveis de assistência 

médica. Assim, essa abordagem considerou o paciente de maneira integral, não apenas focando 

em sua condição física, mas também levando em conta suas necessidades emocionais, sociais 

e econômicas. 

Por sua vez, a inclusão social surgiu como um tema essencial, destacando a reabilitação 

física como um elemento para fomentar a autonomia e o envolvimento completo das pessoas 

com deficiência na vida comunitária. As políticas públicas destinadas a assegurar essa inclusão 

são examinadas com foco na sua efetividade e nos obstáculos encontrados durante sua execu-

ção. 

Ao organizar as publicações, foi possível categorizá-las em três temas principais: inclu-

são, acessibilidade e integralidade. O tema integralidade abarcou, principalmente, a relevância 

de um cuidado abrangente e contínuo para os pacientes, enfatizando a integração entre os di-

versos níveis de atendimento em saúde. O tema acessibilidade contemplou as limitações físicas, 

geográficas, econômicas e culturais que impedem o acesso aos serviços de reabilitação, desta-

cando problemas como a insuficiência de infraestrutura e a falta de profissionais qualificados 

em áreas remotas. Por fim, o tema inclusão dedicou-se aos estudos que analisam a reabilitação 

como forma de facilitar a integração social e o fortalecimento das pessoas com deficiência, 

avaliando a efetividade das políticas públicas relacionadas. 

Os estudos da revisão identificaram como principais obstáculos a infraestrutura e a qua-

lificação insuficientes dos profissionais de reabilitação e as barreiras administrativas que retar-
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dam o acesso aos serviços, especialmente em situações de emergência. Outro problema menci-

onado foi a falta de coordenação entre os diversos níveis de atendimento médico, o que com-

promete a continuidade e a integralidade dos cuidados prestados. 

Observa-se ainda que, embora existam dificuldades, há oportunidades, como a capaci-

dade do SUS para criar programas de reabilitação comunitária que enfatizam a participação 

ativa do paciente e a colaboração com suas redes de apoio familiar e social. Esses programas 

podem melhorar a inclusão social de pessoas com deficiência, aumentando sua autonomia e 

permitindo uma participação mais completa na sociedade. 

Segundo a revisão integrativa, a reabilitação física se configura como um processo que 

ora apresenta avanços, ora entraves e retrocessos em razão da maneira como os diferentes gru-

pos sociais, instituições, governo e empresas se articulam politicamente diante do desafio da 

reabilitação como um direito público e gratuito. Tais estudos evidenciam a relevância de avaliar 

a qualidade, eficácia, eficiência, equidade e acessibilidade desses serviços para promover a in-

clusão social e a autonomia de pessoas com deficiência. A análise dessas investigações possi-

bilita a identificação de lacunas, desafios e potencialidades na prestação de cuidados de reabi-

litação, contribuindo para a formulação de recomendações que visam aprimorar as políticas e 

práticas relacionadas à reabilitação física no sistema de saúde pública.  

Ressalta-se também nessas publicações a importância da avaliação contínua e sistemá-

tica dos serviços de reabilitação no SUS, por meio da definição e monitoramento de indicado-

res de desempenho e qualidade. A mensuração e análise de indicadores, como tempo de es-

pera, taxa de ocupação, satisfação dos usuários, taxa de reinternação, adesão ao tratamento, e 

resultados clínicos, permitem avaliar a eficácia, eficiência e segurança dos serviços de reabi-

litação, identificar áreas de melhoria e promover a prestação de cuidados baseados em evidên-

cias. 

Conclui-se que os estudos que avaliam os serviços de reabilitação física no SUS evi-

denciam a importância de compreender e analisar a qualidade, eficácia, eficiência, equidade e 

acessibilidade desses serviços, visando promover a inclusão social e a autonomia das pessoas 

com deficiências. A identificação de desafios, potencialidades e recomendações nos serviços 

de reabilitação no SUS contribui para o desenvolvimento de políticas e práticas mais eficazes, 

centradas no paciente e baseadas em evidências, que visam garantir a oferta de cuidados de 

saúde de qualidade e promover a saúde e o bem-estar das populações atendidas pelo sistema 

de saúde pública. 

Ao considerar as potencialidades deste estudo, é possível destacar que ele contribui 

para a compreensão da reabilitação física no SUS, oferecendo uma visão abrangente sobre os 
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avanços e desafios enfrentados na implementação de políticas de saúde. Sua abordagem inte-

grada proporciona uma base interessante para futuras pesquisas, ao evidenciar a importância 

de políticas públicas mais eficazes que integram a APS de forma mais coesa e eficiente. Além 

disso, o estudo pode servir como um ponto de partida para a criação de estratégias que garan-

tam o acesso e a continuidade dos cuidados a indivíduos com deficiências, impactando posi-

tivamente na qualidade da assistência. Contudo, é fundamental reconhecer que este trabalho, 

apesar de suas contribuições, apresenta limitações que restringem sua aplicabilidade e gene-

ralização, como a falta de dados atualizados sobre as realidades locais e regionais. Esses as-

pectos destacam a necessidade de investigações complementares, como estudos qualitativos, 

para aprofundar a compreensão da reabilitação física no contexto do SUS. 

Uma lacuna da presente pesquisa foi não contemplar a reabilitação física de pessoas 

com doenças crônicas, considerando que tais indivíduos frequentemente necessitam de cuida-

dos especializados e contínuos para sua reabilitação. No entanto, futuras investigações pode-

rão enfocar essa abordagem, analisando a eficácia e a disponibilidade dos serviços de reabili-

tação para esse grupo no SUS, bem como os desafios enfrentados na sua implementação. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

Este estudo ressalta a relevância e a complexidade da reabilitação física do SUS no Bra-

sil, destacando os progressos e os obstáculos na implementação de políticas e práticas que as-

seguram o acesso, a integralidade e a inclusão no cuidado a indivíduos com deficiências.  

A reabilitação física dentro da APS no SUS merece destaque, uma vez que ela desem-

penha um papel central na garantia do acesso universal e equitativo aos serviços de saúde. Ape-

sar dos esforços para integrar a reabilitação na APS, as limitações estruturais e a fragmentação 

dos serviços dificultam a consolidação dessa abordagem. A revisão integrativa realizada neste 

estudo permite observar avanços significativos, mas também destaca a ausência de uma estra-

tégia coesa que priorize a APS como ponto de entrada e continuidade dos cuidados. A aborda-

gem interdisciplinar e centrada no paciente, essencial para a APS, ainda enfrenta barreiras de 

implementação, o que reforça a necessidade de políticas públicas que articulem melhor os di-

ferentes níveis de atenção. 

Embora a revisão integrativa tenha trazido contribuições para a compreensão do tema 

da reabilitação física no SUS, ela possui limitações metodológicas que devem ser consideradas. 

Uma delas é o cruzamento temporal, já que cada artigo reflete um contexto legislativo e social 

específico, dificultando uma análise abrangente e atualizada da realidade. Além disso, aspectos 

práticos e subjetivos da reabilitação, como a percepção dos pacientes e a dinâmica entre equipes 

de saúde, não são capturados de forma eficaz por esse método. Essa restrição limita a aplicação 

dos resultados e evidencia a necessidade de abordagens complementares, como estudos quali-

tativos que investiguem as realidades locais e regionais. 

As potencialidades deste estudo estão em sua capacidade de oferecer uma visão abran-

gente e integrada dos avanços e desafios na reabilitação física de pessoas com deficiência no 

contexto do SUS. A análise permite uma compreensão mais detalhada da implementação das 

políticas de saúde, evidenciando áreas que necessitam de maior atenção, como a integração da 

APS e a continuidade do cuidado. Além disso, o estudo oferece um ponto de partida para futuras 

pesquisas e para o desenvolvimento de estratégias que promovam melhorias na qualidade da 

assistência à saúde de pessoas com deficiências.  

Vale destacar que os modelos de reabilitação descritos na literatura ainda são, em sua 

maioria, tradicionais e que a prática de reabilitação no SUS segue caminho semelhante. A prá-

tica clínica, em muitas unidades de saúde, continua centrada em abordagens mais convencio-

nais, com ênfase em terapias físicas isoladas e pouca integração interdisciplinar. Isso reflete 
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uma resistência à mudança e à adoção de novos modelos mais centrados no paciente, que en-

volvem uma abordagem mais ampla e integrada entre os diferentes profissionais de saúde. A 

reabilitação física, como parte do SUS, carece de inovação e adaptação às necessidades emer-

gentes da população, o que limita a qualidade do cuidado prestado. Além disso, é importante 

reconhecer que as limitações metodológicas apontadas podem restringir a generalização dos 

resultados, sendo necessário novas investigações qualitativas e contextuais para uma visão mais 

completa. 

Por fim, embora os estudos investigados apresentem análises importantes sobre o marco 

legal e as políticas públicas envolvendo a reabilitação no Brasil, quando se observa a prática da 

reabilitação, a realidade é bem diferente. As análises das leis e das diretrizes são pertinentes, 

mas a implementação prática dessas políticas encontra-se distante da idealizada nas discussões 

teóricas. Isso evidencia a dificuldade de traduzir os avanços legislativos e as diretrizes de saúde 

em práticas reais que promovam o acesso universal e de qualidade aos serviços de reabilitação. 

A disparidade entre o que é planejado e o que é efetivamente executado reforça a necessidade 

de políticas públicas mais eficazes e da capacitação dos profissionais para que possam imple-

mentar, de maneira efetiva, as práticas de reabilitação propostas. 
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